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EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº:030/2022 
 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº:004/2022  
 
Serviços de Engenharia  
 
Tipo: Menor Preço Global. 
 
Critério de julgamento: Menor Valor Global – Forma de Execução indireta por meio de 
empreitada global. 
 
Conceito da Modalidade: O conceito legal de Tomada de Preços informa que: “é a 
modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a 
todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 
recebimento das propostas, observada a necessária qualificação”. (Art. 22, § 2º, Lei Federal 
no 8.666/93). 
 
Legislação Aplicável: Lei Federal nº. 8.666/93 e posteriores alterações, Lei Complementar 
nº. 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº. 147 de 07 de agosto de 2014 e Lei 
Complementar nº. 101/00, Lei Orgânica Municipal, Decreto Municipal que dispõe sobre o 
Regimento Interno da Comissão Permanente de Licitação e Pregoeiros e normas 
complementares e normas complementares produzidas pela Controladoria Geral do 
Município. 
 
Data e Hora para Inicio do Credenciamento: 25 de novembro de 2022 às 09h00min. 
 
Dia e Hora para Recebimento dos Envelopes: 25 de novembro de 2022 às 09h15min. 
 
Local: Prefeitura Municipal de São João do Manteninha, Avenida Reginaldo Alves dos 
Santos, 59 – centro - São João do Manteninha/MG.   
 
Informações e Contato: Telefax (0xx33) 3242-1208 (Sr. Adhan Navarro Duarte), ou e-mail: 
pmsjmlicita@gmail.com, onde pode ser consultado o Edital e obtido cópia. 
 
PREÂMBULO 
 
O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA, com sede na Avenida Reginaldo Alves 
dos Santos, 59, centro, devidamente inscrito no CNPJ sob o nº 22.705.248/0001-90, 
CEP:35.277-000, através do Sr. Adhan Navarro Duarte, Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação, nomeado pela Portaria Municipal Nº:001, de 03 de janeiro de 
2022, torna público para ciência dos interessados que atendendo solicitação da Secretaria 
Municipal de Obras Públicas e Transportes realizará licitação na modalidade Tomada de 
Preços, tipo Menor Preço por Global, no dia 25 de novembro de 2022 às 09h00, dia e hora 
em que receberá as propostas e documentação, com execução indireta e empreitada 
unitária, tendo por finalidade o objeto especificado no item 2 deste edital, cuja direção e 
julgamento serão realizados por sua Comissão Permanente de Licitação, em conformidade 
com os preceitos da Lei Federal no 8.666/93 e as seguintes condições: 

https://www.viannaconsultores.com.br/lei-8666
https://www.viannaconsultores.com.br/lei-8666
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O Edital poderá ser retirado gratuitamente em arquivo digital (o licitante deverá fornecer 
mídia eletrônica – pen drive, cd-rom, etc.) ou cópias mediante o pagamento do custo das 
mesmas, das 07h00 às 13h00 de segunda a sexta-feira, na Sede da Prefeitura Municipal de 
São João do Manteninha, situada na Avenida Reginaldo Alves dos Santos, 59 - centro, 
CEP:35.277-000, Telefone: (33) 3242-1208.  
 
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação deverão ser entregues 
no protocolo do prédio sede da Prefeitura Municipal ou diretamente à CPL, no endereço 
supracitado, na forma prevista neste Edital até a data e horário estipulados. 
 
1 - DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO  
 
1.1. Esta licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo 
de Licitação Nº:030/2022, Tomada de Preços Nº:004/2022, e destina-se principalmente o 
disposto no art. 3º: “... garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo 
e dos que lhes são correlatos”. 
 
1.2. Todo o procedimento licitatório terá seus avisos divulgados no Quadro de Avisos da 
Prefeitura, onde permanecerão disponíveis, juntamente com os demais documentos 
relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o 
instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada. 
 
1.3. Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido 
cuidadosamente examinados pelas licitantes, não se isentando do fiel cumprimento de seu 
conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de 
alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de 
quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, conforme disposto 
neste Edital. 
 
1.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
abertura do certame na data marcada, inclusive Decreto de Ponto Facultativo, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, sem a necessidade de 
qualquer aviso complementar, no mesmo horário e local estabelecido no preâmbulo deste 
Edital, desde que não haja comunicação em contrário. 
 
1.5. O Memorial Descritivo e demais anexos deste edital compõem os elementos 
necessários e indispensáveis à formalização das propostas pelas empresas interessadas. 
 
1.6. A presente licitação será integralmente conduzida pelo Presidente da CPL, assessorado 
pelos demais membros da Comissão Permanente de Licitação e regida pela Lei Federal nº. 
8.666/93 e suas alterações, e, subsidiariamente, Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa 
do Consumidor, pela Lei Complementar nº. 123/2006 alterada pela Lei Complementar 
147/2014, e demais normas pertinentes em vigor, consoantes às condições estatuídas neste 
instrumento convocatório e seus anexos e, mediante as seguintes especificações: 
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2 - DO OBJETO E EXECUÇÃO  
 
2.1. Do objeto  
 
Contratação de empresa especializada em engenharia para a execução de Pavimentação 
em bloco pré-moldado sextavado esp= 8 cm nas Rua e Travessa José Felipe, Rua França 
trecho 01 e 02, localizadas no distrito de Vargem Grande e Travessa José de Freitas 2 e 3, 
na Sede do município de São João do Manteninha, provenientes de recursos oriundos da 
Lei Estadual no 23.830, de 28/07/2021, que autoriza a abertura de crédito suplementar ao 
orçamento fiscal do Estado, com recursos recebidos em decorrência do Termo Judicial de 
Reparação de Impactos Socioeconômicos e Socioambientais, conforme especificações 
técnicas previstas no Projeto Básico, disponíveis em mídia eletrônica, nos termos e 
especificações contidas no edital e seus anexos.  
 
2.2. Forma de execução 
 
2.2.1. A futura CONTRATADA deverá estar ciente de todos os conjuntos de atividades e 
tarefas em consonância com o Memorial Descritivo (anexo XIV), constituindo as exigências 
mínimas a serem atendidas pela Contratada. 
 
2.2.2. Os aspectos gerais para a execução dos serviços, considerando a necessidade de 
cumprimento do cronograma de execução físico-financeiro, deverão ser acompanhados e 
executados em concordância com o Memorial Descritivo (anexo XIV). 
 
2.3. Do prazo de entrega/execução dos serviços  
 
2.3.1. O prazo de execução contratual será de 04 (quatro) meses, conforme cronograma 
físico-financeiro (anexo X), contados do recebimento de Ordem de Serviços, obedecendo as 
datas informadas no Projeto Básico. 
 
2.4. Do recebimento do objeto 
 
2.4.1. Os serviços somente serão recebidos após a verificação da qualidade e atendimento 
às especificações técnicas, procedida a certificação da equipe designada pela Secretaria 
Municipal de Obras Públicas e Transportes. 
 
 2.4.2. O recebimento não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do 
serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo Instrumento Contratual. 
 
3 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
3.1. Até 05 (cinco) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão 
poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório desta TOMADA DE PREÇOS, conforme art. 
41 § 1º da Lei Federal nº. 8.666/93, devendo mencionar o número da TOMADA DE 
PREÇOS, o ano e o número do processo protocolando o documento circunstanciado junto à 
Comissão Permanente de Licitação, na sede desta Prefeitura (endereço constante do 
preâmbulo) no horário das 07h00 às 13h00, de segunda a sexta-feira. 
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3.2. Decairá do direito de IMPUGNAR o instrumento convocatório desta Tomada de Preços, 
conforme art. 41, § 2º da Lei Federal nº. 8.666/93, o LICITANTE que não o fizer até 02 (dois) 
dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, devendo o licitante mencionar o 
número da TOMADA DE PREÇOS, o ano e o número do processo, protocolando o 
documento circunstanciado junto à Comissão Permanente de Licitação, na sede desta 
Prefeitura (endereço constante do preâmbulo). 
 
4 - DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS  
 
4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e 
as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, deverão 
ser enviados à Comissão Permanente de Licitação no prazo de até 02 (dias) dias úteis 
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, manifestando-se preferencialmente 
por meio eletrônico, através do e-mail: pmsjmlicita@gmail.com.br, ou por carta, no endereço 
constante do preâmbulo, das 07h00 às 13h00, de segunda a sexta-feira devendo o licitante 
mencionar o número da TOMADA DE PREÇOS, o ano e o número do processo. 
 
4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem 
necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação 
introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de Termo de 
Retificação, ou Termo de Esclarecimento, às licitantes que tenham retirado o Edital através 
de email (quando indicado), e publicadas no órgão oficial do município qual seja: Quadro de 
Avisos. 
 
4.2.1. Termo de Retificação é o documento emitido pela Administração, contendo 
informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, 
publicado Aviso de Prorrogação da Sessão de Abertura, reabrindo o prazo inicialmente 
estabelecido para entrega dos envelopes. 
 
4.2.2. Termo de Esclarecimento é o documento emitido pela Administração, contendo 
informações meramente esclarecedoras, ou correções formais do instrumento convocatório 
que não causem alteração na formulação das propostas ou em suas condições, de caráter 
meramente esclarecedor e/ou complementar, sem necessidade, portanto, de reabertura do 
prazo inicialmente fixado. 
 
4.3. Caso a Comissão Permanente de Licitação julgue necessária, poderá fazer consultas 
técnicas à licitante por escrito, cujas respostas serão encaminhadas pelos mesmos meios, 
desde que não impliquem em modificação de preços ou qualquer outra alteração da 
proposta. 
 
4.3.1. A resposta da licitante não implicará, em qualquer caso, na tácita aceitação da 
Comissão Permanente de Licitação. 
 
4.4. As informações e/ou esclarecimentos serão disponibilizadas no Setor de Licitações, 
quando se tratar de termo de retificação, serão encaminhados no email da licitante, caso 
informado. 
 
4.5. A não arguição de dúvidas por parte das licitantes implicará na tácita admissão de que 
os elementos contidos no Edital e seus anexos foram considerados suficientes. 
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5 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  
 
5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 
estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas 
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e sua não observância 
ensejará na sumária desclassificação da proponente. 
 
5.2. Poderão participar desta TOMADA DE PREÇOS as empresas que: 
 
5.2.1. Interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições 
exigidas para cadastramento até o 3o (terceiro) dia anterior à data do recebimento das 
propostas, observada a necessária qualificação; 
 
5.2.2. Cujo objeto social, expresso no contrato social ou estatuto em vigor, seja pertinente e 
compatível com o objeto desta licitação; 
 
5.2.3. Apresentarem condições específicas relacionadas ao objeto desta licitação e que 
possuam experiência comprovada e que atendam a todas as condições mínimas de 
qualificação exigidas no Edital na data do recebimento das propostas. 
 
5.3. Não poderão participar desta TOMADA DE PREÇOS, empresas que estejam 
enquadradas nos seguintes casos: 
 
5.3.1. Suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com o Município de São 
João do Manteninha;  
 
5.3.2. Declarada inidônea para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, conforme art. 87, IV, da 
Lei Federal nº 8.666/93;  
 
5.3.3. Impedida de licitar e contratar com o Município de São João do Manteninha;  
 
5.3.4. Enquadrada nas vedações previstas no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
5.3.5. Compostas de servidores públicos do Município de São João do Manteninha, 
deputados, senadores e vereadores que sejam proprietários, controladores ou diretores, 
conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Constituição Federal/1988;  
 
5.3.6. Com falência decretada; 
 
5.3.7. Em consórcio1. 
 
5.3.7.1. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade da 
licitante que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.  
 

 
1 NOTA EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; 
considerando que a obra não é de tão grande porte; considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e 
operacional, suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital; e considerando que a admissão do consórcio na licitação poderá 
ocasionar dificuldades de gestão da obra, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consócio” na presente Tomada de 
Preços. 
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5.3.7.2. As empresas interessadas em participar do presente certame, por intermédio dos 
seus respectivos representantes, poderão realizar visita técnica.  
 
5.4. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta TOMADA DE PREÇOS: 
 
5.4.1. Servidor de qualquer Órgão vinculado ao Município de São João do Manteninha, bem 
assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico. 
 
5.5. Não será admitida nesta Licitação, a participação de empresas ou instituições distintas, 
através de um único representante. 
 
5.6. Não serão admitidas a subcontratação, as cessões ou transferências parciais ou totais 
do objeto, salvo de tarefas especificas, devidamente justificadas e com anuência da 
administração municipal. 
 
5.7. Após a efetiva entrega dos envelopes, contendo a Documentação de Habilitação e a 
Proposta de Preços, em nenhuma hipótese será concedido prazo adicional ou permissão 
para a inclusão ou apresentação de documentos ou informações que deveriam constar dos 
envelopes de habilitação ou propostas, exceto nos casos previstos no art. 48, da Lei das 
Licitações, a critério da Administração. 
 
5.8. Decorrido o prazo legal para protocolo dos envelopes, não será permitida a participação 
de retardatários. 
 
6 - DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO  
 
6.1. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de 
sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório. 
 
6.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo 
econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta. Caso uma 
Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão 
levadas em consideração e serão rejeitadas pelo Município. 
 
6.3. Em data e horário estabelecidos para a realização da sessão pública desta Tomada de 
Preço, a licitante interessada, ou seu representante, deverá identificar-se e, no caso de 
representante, este deverá comprovar o credenciamento e os necessários poderes para 
formulação de propostas e para a prática de todos os atos relativos ao certame. 
 
6.4. Para comprovar a condição de interessado ou a qualidade de representante da licitante, 
o credenciado entregará a Comissão: 
 
6.4.1. Documento de identidade de fé pública; 
 
6.4.2. Se representante (preposto/procurador): 
 
6.4.2.1. Cópia autenticada do contrato social; 
 
6.4.2.2. Estatuto ou ata de eleição do dirigente da licitante; 
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6.4.2.3. Procuração pública ou particular com firma reconhecida, com poderes específicos 
para representar a empresa na licitação em todas as suas fases, e todos os demais atos, em 
nome da licitante; 
 
6.4.2.4. Cópia da Cédula de Identidade; 
 
6.4.2.5. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação. (Modelo anexo); 
 
6.4.3. Se dirigente/proprietário: 
 
6.4.3.1. Cópia autenticada do contrato social, estatuto ou ata de eleição do dirigente da 
licitante, no qual estejam expressos os seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura; 
 
6.4.3.2. Cópia da cédula de identidade; 
 
6.4.3.3. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação. (Modelo anexo). 
 
6.5. Somente as Licitantes que atenderem aos requisitos do item 6.4 terão poderes para se 
manifestar verbalmente na sessão, e apresentarem sua proposta de preços, manifestarem 
intenção de recorrer contra decisões da Comissão de Licitação, assinar a Ata onde estará 
registrado o valor final decorrente do julgamento e praticar todos os demais atos inerentes 
ao certame em nome da Proponente. A Licitante que se retirar antes do término da sessão 
considerar-se-á que tenha renunciado ao direito de recorrer dos atos da Comissão 
Permanente de Licitação. 
 
6.6. Declarado encerrado o procedimento de credenciamento, não mais e admitida a 
participação de outros Proponentes.  
 
7 - DA SESSÃO 
 
7.1. Impreterivelmente até a data, hora e local referido no Preâmbulo do presente Edital, as 
empresas licitantes, deverão protocolar sua documentação de habilitação, bem como, 
proposta de preços, em envelopes lacrados, distintos e não transparentes, com as 
identificações na parte externa, de acordo com o subitem 7.2, do Edital, sob pena de não 
serem aceitos pela Comissão Permanente de Licitação. 
 
7.2. Os documentos e a proposta exigidos no presente Edital deverão ser apresentados em 
01 (um) envelope contendo a documentação de habilitação e 01 (um) envelope contendo a 
proposta de preços, indevassáveis, distintos e separados, endereçados à Comissão 
Permanente de Licitação, com indicação clara e visível do procedimento licitatório a qual se 
dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos 
correspondentes conteúdos conforme indicação: 
 

ENVELOPE Nº 01 
À PREFREITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA 
Att. Comissão Permanente de Licitações 
Avenida Reginaldo Alves dos Santos, 59 - centro  
CEP:35.277-000 - São João do Manteninha/MG 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº:030/2022 
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TOMADA DE PREÇOS Nº:004/2022 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 

  

ENVELOPE Nº 02 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA 
Att. Comissão Permanente de Licitações 
Avenida Reginaldo Alves dos Santos, 59 - centro  
CEP:35.277-000 - São João do Manteninha/MG 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº:030/2022 
TOMADA DE PREÇOS Nº:004/2022 
PROPOSTA DE PREÇOS  
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 

 
7.3. Para fins de agilização da fase de habilitação do certame licitatório, todos os 
volumes deverão ser rubricados pelo(s) representante(s) legal(is) da empresa e 
numerados em ordem crescente (conforme ordem descrita neste edital). 
 
7.4. Nenhum dos documentos e proposta contidos nos envelopes 01 e 02 poderá conter 
rasuras ou entrelinhas, considerando para fins de julgamento: 
 
a) RASURAS – qualquer tentativa de modificação do que foi originalmente escrito e que 
impossibilite ou dificulte a correta leitura, por dupla interpretação do texto, exclusive na 
numeração de folhas (desde que não altere o teor do documento), a qual a Comissão caso 
julgue necessário, poderá promover nova numeração, a fim de resguardar a integridade da 
documentação. 
 
b) ENTRELINHAS – qualquer inclusão de texto na tentativa de complementar, modificar ou 
corrigir o que originalmente foi escrito. 
 
7.5. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou por qualquer 
processo de cópia autenticada em cartório competente, ou autenticada por servidor do Setor 
de Licitações, sob pena de inabilitação. 
 
7.6. Não serão considerados documentos e propostas que deixarem de atender as 
disposições deste Edital. 
 
7.7. Não serão admitidas, sob quaisquer motivos ou hipóteses, modificações ou 
substituições das propostas ou de quaisquer documentos. 
 
7.8. Para efeito de remessa pelos Correios, os envelopes (distintos e individuais) de 
Documentação de Habilitação e Propostas, poderão ser acondicionados em um único 
invólucro, desde que no sobrescrito venha expresso seu conteúdo, identificando a licitação a 
que se refere, data e horário para abertura, sob inteira responsabilidade do licitante. 
 
7.9. Os documentos de habilitação e proposta apresentados fora da data e horário previstos 
no preâmbulo deste Edital não serão recebidos. 
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8 - DA DOCUMENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 01) 
 
8.1. Os documentos necessários para habilitação deverão ser entregues em 01 (uma) via, 
numerados sequencialmente, rubricados em todas as suas páginas por representante legal 
da licitante ou preposto e preferencialmente acompanhando o rol dos documentos 
entregues, devendo ser apresentados: 
 
8.1. 1. Em original, ou; 
 
8.1.2. Cópia autenticada por Cartório, ou; 
 
8.1.3. Cópia não autenticada, mediante a exibição dos originais na data da abertura, para 
conferência por membro da Comissão Permanente de Licitações, ou; 
 
8.1.4. Exemplar da publicação em órgão da imprensa oficial. 
 
8.2. A documentação exigida deverá estar atualizada, legível e em condições de análise por 
parte da Comissão Permanente de Licitações. 
  
8.3. A documentação exigida deverá estar em nome da licitante e, preferencialmente com o 
número do CNPJ, e endereço respectivo, conforme abaixo: 
  
8.3.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
  
8.3.2. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles que pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da 
matriz; 
 
8.3.3. Se a licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser 
apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente. 
 
8.4. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da 
Administração Fiscal, Tributária e Trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 352 
da Lei Federal nº. 10.522, de 19 de julho de 2002, desde que sua veracidade seja 
confirmada pela Comissão de Licitações. 
 
8.5. A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada 
para a entrega dos envelopes. Não constando à vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão. 
 
8.6. A documentação para fins de habilitação, a ser inclusa no respectivo envelope 
(Envelope nº 01 – Documentos de Habilitação), será composta de: 
 
8.6.1. Habilitação Jurídica; 
 
8.6.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista; 

 
2 Lei Federal nº. 10.522, de 19 de julho de 2002...  
Art. 35. As certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal e tributária poderão ser emitidas pela internet (rede mundial de computadores) com as 
seguintes características: 
I - serão válidas independentemente de assinatura ou chancela de servidor dos órgãos emissores; 
II - serão instituídas pelo órgão emissor mediante ato específico publicado no Diário Oficial da União onde conste o modelo do documento. 
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8.6.3. Qualificação Econômico-Financeira; 
 
8.6.4. Qualificação Técnica; 
 
8.6.5. Documentação Complementar. 
 
9 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA  
 
9.1. O Certificado de Registro Cadastral (C.R.C.) compatível com o ramo do objeto da 
Licitação, emitido pela Prefeitura Municipal de São João do Manteninha, Estado de Minas 
Gerais, ou atendimento de todas as condições exigidas para cadastramento até o 3º 
(terceiro) dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária 
qualificação. 
  
9.2. Cédula de identidade e Cadastro de Pessoa Física (CPF) do sócio ou representante 
legal; 
 
9.3. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
 
9.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
 
9.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 
 
9.6. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
9.7. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir ou Certificado de Registro Cadastral - 
CRC compatível com o ramo do objeto da Licitação. 
 
10 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  
 
10.1. Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ) demonstrando o CNAE das atividades compatível com o objeto da licitação, 
obtido no site da Fazenda Pública (http://www.receita.fazenda.gov.br); 
 
10.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
expedida pela Caixa Econômica Federal, conforme inciso V, do artigo 7º, da Lei 8.036, de 11 
de maio de 1990, a saber: 
 

Art. 7º À Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operador, cabe:  
 

(...); 
 
V - emitir Certificado de Regularidade do FGTS; 
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10.3. Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do 
Licitante; 
 
10.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débitos ou 
Positiva com Efeitos de Negativa relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), 
a qual abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas na Lei Federal nº 7.212/1991; 
 
10.4.1. Com base nas informações obtidas através do portal da Receita Federal na internet (site: 
www.portal.fazenda.gov.br), a partir do dia 03/11/2014, passou a não existir mais a emissão de 
certidão específica relativa a Contribuições Previdenciárias para CNPJ, ou seja, o contribuinte que 
possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão Conjunta PGFN/RFB, emitidas antes da 
referida data e dentro da validade nelas indicados, deverá apresentá-las conjuntamente. Entretanto, 
se possuir apenas umas das certidões ainda no prazo de validade, terá que emitir a nova certidão 
que entrou em vigência, esta que abrange todos os créditos tributários federais administrados pela 
Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 

 
10.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, (Certidão 
Negativa de Débito Trabalhista - CNDT) de acordo com a Lei nº 12.440 de 07 de julho de 
2011; 
 
10.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 
 
10.7. As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem postergar a 
comprovação da regularidade fiscal para o momento da assinatura do contrato e ter 
preferência no critério de desempate quando do julgamento das propostas, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar a declaração 
(modelo anexo). 
 
10.8. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar no envelope de 
habilitação os documentos referentes à regularidade fiscal. 
  
11 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA  
 
11.1. Certidão Negativa de Falência e de Recuperação Judicial e Extrajudicial (Falência e 
Concordata) expedida pelo Cartório distribuidor da Comarca da sede da pessoa jurídica, 
emitida, a no máximo, 90 (noventa) dias da data prevista para entrega dos envelopes, de 
acordo com o inciso II do Artigo 31 da Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações. 
 
11.2. Comprovante emitido pela Tesouraria do Município o Depósito de Caução de 
participação, independente de qual modalidade optar; 
 
11.2.1. Comprovante de prestação de garantia correspondente a 1% (um por cento) do valor 
estimado para a execução dos serviços, de acordo com o inciso III do art. 31, da Lei Federal 
no 8.666/93, mediante a opção por uma dentre as seguintes modalidades: caução em 
dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 
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11.2.2. A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada em favor do 
Município de São João do Manteninha que deverá ser devidamente comprovada no ato de 
julgamento do certame juntamente com os documentos de habilitação. 
 
11.3. Caso, a licitante faça opção pela caução em títulos da dívida pública, deverá transferir 
a posse dos títulos para o Município, até o julgamento da proposta. 
 
11.3.1. Os Títulos da Dívida Pública somente serão aceitos se a proponente apresentar 
prova de que os mesmos foram emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e 
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 
  
11.4. No caso de opção pelo Seguro-Garantia, o mesmo poderá ser feito mediante entrega 
de competente apólice emitida por entidade em funcionamento no País, e em nome da 
Licitante. 
  
11.5. No caso de Fiança Bancária, esta deverá ser, a critério da Licitante, fornecida por um 
banco localizado no Brasil. 
 
11.6. As garantias deverão ser prestadas na tesouraria do município, impreterivelmente, até 
às 13h00 do dia 24/11/2022 (dia anterior a sessão de abertura e julgamento), que o mesmo 
emitirá seu comprovante, para fins de habilitação. 
  
11.7. Em qualquer caso, a garantia terá um prazo de cobertura suficiente para julgamento 
das propostas, sendo que a Licitante deverá estar sempre atenta à data de seu vencimento, 
para renovação tempestiva. 
  
11.8. A garantia da proposta será restituída após a homologação do processo pela 
autoridade superior. 
 
11.9. A fim de proteger a Entidade de Licitação, será apropriada a Garantia de Proposta 
oferecida quando: 
 
11.9.1. A licitante retirar sua proposta durante o período de validade definido no Edital e na 

garantia de proposta, e 

11.9.2. A licitante vencedora, deixar de assinar o contrato ou não apresentar a garantia de 
execução contratual, conforme exigido neste Edital. 
 
12 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
 
12.1. Certificado de Registro e regularidade da empresa (Certidão Pessoa Jurídica) junto ao 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo (CAU), dentro do seu prazo de validade, bem como do registro de seu(s) 
Responsável(is) Técnico(s) (Certidão Pessoa Física). 
 
12.2. Certidão ou Registro de inscrição de seus responsáveis técnicos no Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho Profissional competente. 
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12.3. A qualificação técnica da licitante deverá ser demonstrada mediante a comprovação da 
aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, 
quantidades e prazos com o objeto desta licitação, devendo as licitantes comprovarem a 
capacitação técnica por meio da apresentação de: 
 
12.3.1. Para Capacitação Técnica:  
 
a) Um Atestado, podendo ser apresentado mais de um Atestado de atividade pertinente e 
compatível com o que pretende fornecer, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, nos termos do § 3º do artigo 
30 da Lei Federal nº 8.666/93.  
 
12.4. Indicação do(s) Responsável(is) Técnico(s) pertencente ao quadro técnico da licitante 
para o acompanhamento dos serviços, objeto da presente licitação (Anexo V). 
 
12.5. A comprovação de vinculação do profissional pertencente ao quadro técnico se fará da 
seguinte forma: 
 
12.5.1. Empregado: cópia autenticada da “ficha ou livro de registro de empregados”, onde 
se identifique os campos de admissão e rescisão, juntamente com o Termo de Abertura do 
Livro de Registro de Empregados; 
 
12.5.2. Sócio: cópia do Contrato Social ou alteração contratual devidamente registrado; 
 
12.5.3. Diretor: cópia do Contrato Social ou alteração contratual, em se tratando de empresa 
LTDA, ou cópia da ata de eleição devidamente publicada, em se tratando de Sociedade 
Anônima; 

 
12.5.4. Responsável Técnico: cópia de Certidão emitida por CREA da sede ou filial da 
licitante onde constem os profissionais como Responsáveis Técnicos. 
 
12.4.5. Profissional Devidamente Contratado para Exercer Função Típica do Objeto do 
Contrato: cópia do instrumento particular de contrato devidamente assinado. 
 
12.6. As empresas deverão apresentar declaração de visita técnica, sendo: 
 
a) Declaração de Visita Técnica - Facultativa3, conforme Anexo VII; 
 
b) Declaração de Não Visita Técnica4, conforme Anexo XVI do Edital. 
 

 
3 NOTA EXPLICATIVA: O TCU tem admitido a realização de visita técnica facultativa, entendendo, inclusive, que é suficiente a declaração da licitante de que 
conhece as condições locais para a execução do objeto, de forma a assumir o ônus de qualquer ocorrência em razão da não visita, a conferir: “9.2.4. Nas 
próximas licitações, abstenha-se de exigir visita técnica em seus instrumentos convocatórios como requisito de habilitação do certame, em dissonância com os 
arts. 3º, caput e § 1º, inciso I, e 30, inciso III, da Lei Federal no 8.666/1993 c/c art. 5º do Decreto n. 5.450/2005, a não ser quando for condição imprescindível 
ao conhecimento das particularidades do objeto a ser licitado. 
 
4 NOTA EXPLICATIVA: O entendimento mais recente do TCU é que “O edital deve estabelecer, no caso de visita facultativa, a responsabilidade do contratado 
pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação das condições do local de execução do objeto” (Acórdão 7519/2013 – 
Segunda Câmara, TC 024.995/2013-4, relatora Ministra Ana Arraes, 3.12.2013). Ver informativo 180/TCU.  
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12.6.1. É facultativa a VISITA TÉCNICA5 dos licitantes ao Município. Caso os licitantes 
optem pela visita técnica, será fornecido o Termo de Visita Técnica, documento a ser 
apresentado junto à “Declaração de Visita Técnica - Facultativa”.  
 
12.6.2. A finalidade da visita é a complementação de informações com o objetivo de sanar 
possíveis dúvidas de interpretação do projeto e o conhecimento das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação.  

 
12.6.3. A “Declaração de Visita Técnica” é documento obrigatório e indispensável a 
ser apresentado junto à “Documentação de Habilitação". 
 
12.6.4. A vistoria é facultativa, devendo o licitante interessado agendar previamente a visita 
(mínimo de 24 horas de antecedência),  

 

12.6.5. As visitas poderão acontecer até o dia útil anterior à data marcada para protocolizar 
os envelopes contendo a documentação de habilitação e a proposta comercial, devendo ser 
agendadas na Secretaria Municipal de Obras Públicas e Transportes, ou junto à Comissão 
Permanente de Licitação através do telefone (33) 3242-1208. 
 
12.6.6. A licitante deverá nomear um representante devidamente qualificado para este fim, 
por meio de documento, com autorização para realizar a visita técnica em companhia de 
servidor da Secretaria Municipal de Obras Públicas e Transportes.  
 
12.7. Comprovação de aptidão da empresa para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. A 
comprovação de aptidão será feita por atestado fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

 
13 - DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR  
 
13.1. Declaração do licitante que concorda com todos os termos e condições do presente 
edital e dos seus anexos, obtendo para si, sob sua própria responsabilidade, os riscos e 
ônus de todas as informações que possam ser relevantes e necessárias para a elaboração 
da proposta e adjudicação do serviço, se vencedora da licitação. (Anexo IV);  
 
13.2. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; (Anexo III); 
 
13.3. Declaração do licitante da Inexistência de Superveniência de Fato Impeditivo de 
Habilitação, nos termos do artigo 32, § 2º da Lei Federal nº 8.666/93, de que não foi 

 
5 NOTA EXPLICATIVA: Considerando que as condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação estão expressas de modo detalhado e 
específico no instrumento convocatório, entende-se que a visita técnica deve ser facultativa, ficando, portanto, a critério da licitante conhecer o local onde o 
objeto será executado. Ademais, a exigência de visita técnica obrigatória pode limitar o universo de competidores, uma vez que poderá acarretar ônus 
excessivo aos licitantes que se encontram em localidades distantes do local estipulado para o cumprimento do objeto, o que vai de encontro ao disposto no art. 
3º, caput, e inciso I do § 1º, da Lei nº 8.666/93. Neste sentido, é o entendimento do TCU: “Abstenha-se de inserir em seus instrumentos convocatórios 
cláusulas impondo a obrigatoriedade de comparecimento ao local das obras quando, por sua limitação de tempo e em face da complexidade e extensão do 
objeto licitado, pouco acrescente acerca do conhecimento dos concorrentes sobre a obra/serviço, de maneira a preservar o que preconiza o art. 3ª caput, e § 
1º, inciso I, da Lei Federal no 8.666/93. (TCU, Acórdão nº 906/2012, Plenário, Rel. Min. Ana Arraes, DOU de 23.04.2012.)” Inclusive, este raciocínio está em 
consonância com o disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, que reputa como legítima apenas as “exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis ao cumprimento das obrigações. 
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declarada inidônea e nem está suspensa em nenhum órgão público, Federal, Estadual ou 
Municipal, conforme modelo (Anexo IV); 
 
13.4. Declaração de enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
equiparado, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, quando for o caso. (Anexo VI); 
 
13.5. A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar deverá 
comprovar que detém poderes para agir em nome do licitante. 
 
14 - PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE 02  
 
14.1. A Proposta de Preços deverá ser assinada pelo responsável legal da licitante, ou 
pessoa legalmente habilitada (procuração lavrada em Cartório ou particular com firma 
reconhecida em Cartório), em envelope lacrado, identificado com o nº 02 em 1 (uma) via, 
digitada em linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, e deverá 
obedecer aos requisitos desta licitação e ao modelo de Proposta de Preços, contendo, no 
mínimo, as seguintes informações: 
 
14.2. Estar datada, assinada e identificada (nome e cargo) em sua parte final, bem como, 
rubricada em todas as folhas, pelo representante legal da licitante; 
 
14.3. Indicar os preços unitários em algarismos arábicos, com no máximo duas casas 
decimais. Preço total expresso em algarismos arábicos e por extenso, em moeda corrente 
Nacional; 
 
14.4. Prazo de validade, não inferior à de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
abertura da Licitação; 
 
14.5. Nos preços propostos deverão estar computadas todas as despesas necessárias, 
inclusive custo de materiais, de transportes, de instalações, equipamentos, depreciações, 
mão de obra, impostos, encargos sociais e trabalhistas, remunerações, etc., que constituirão 
a única, exclusiva e completa remuneração dos serviços; 
 
14.6. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender no todo, ou em parte, 
as disposições deste Edital; 
 
14.7. Serão considerados inadequados, desta forma desclassificados, preços simbólicos, 
irrisórios (inexequíveis), de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no 
mercado e com distorções significativas; 
 
14.8. Mesmo que não seja referenciado na proposta, sempre será entendido que nos preços 
constantes da proposta, deverão estar inclusos todos os impostos, taxas vigentes na 
legislação brasileira, bem como, todos os custos diretos e indiretos, inerentes; 
 
14.9. A empresa deverá indicar em sua Proposta de Preços os Dados Bancários (Banco, 
Agência e Conta Corrente), onde serão creditados os respectivos pagamentos, caso seja 
vencedora do certame. 
 
14.10. Deverá acompanhar a proposta de preços o cronograma físico-financeiro e planilha 
de custos devidamente discriminada para todos os itens, sob pena de desclassificação da 
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proposta. Os documentos deverão ser apresentados em conformidade com a ordem 
indicada neste edital, com vistas a facilitar a análise. 
 
15 - DO JULGAMENTO  
 
15.1. O critério de julgamento será o de menor preço, representado pelo EMPREITADA 
POR PREÇO GLOBAL ofertado, desde que observadas as especificações e demais 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 
 
15.2. Para análise dos documentos e das propostas comerciais, a Comissão Permanente de 
Licitação poderá solicitar à Secretaria Municipal de Obras Públicas e Transportes do 
Município manifestação por meio de parecer conclusivo, ou por meio de manifestação verbal 
emitida por seus membros que estiverem presentes na sessão, hipótese em que a 
manifestação será consignada em ata.  
 
15.3. Será desclassificada a proposta que:  
 
15.3.1. Não se refira à integralidade do objeto licitado; 
 
15.3.2. Não atenda às exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos ou em 
diligências;  
 
15.3.3. Contenha em seu texto rasuras, emendas, borrões, entrelinhas, defeito de linguagem 
ou outros que impossibilitem o julgamento;  
 
15.3.4. Apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à 
totalidade da remuneração; ou superestimados ou manifestamente inexequíveis, assim 
considerados nos termos do disposto no art. 44, § 3º, e art. 48, II da Lei Federal nº 8.666/93.  
 
15.3.4.1. Se a Comissão Permanente de Licitação entender que há indícios de 
inexequibilidade do preço, fixará prazo para que a licitante apresente suas justificativas; 
 
15.3.4.1.1. Não havendo a comprovação da exequibilidade da proposta, esta será 
desclassificada; 
 
15.4. Serão classificadas em ordem crescente de valor as propostas consideradas 
aceitáveis, sendo estas as que atendam às exigências deste Edital.  
 
15.5. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no §2º 
do art. 3º da Lei Federal nº 8.666/93, o desempate far-se-á por sorteio em sessão pública, 
nos termos do art. 45, § 2º, da citada lei.  
 
15.6. Se a proposta de menor preço, considerada classificada, não tiver sido ofertada por 
ME ou EPP, e houver proposta apresentada por ME ou EPP com valor até 10% (dez por 
cento) superior ao melhor preço, estará configurado o empate ficto previsto no art. 44, § 1º, 
da Lei Complementar nº 123/06, procedendo-se da seguinte forma: 
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15.6.1. Se o representante da ME ou EPP mais bem classificada estiver presente na sessão, 
o mesmo será convocado para apresentar nova proposta de preço inferior àquela 
considerada classificada em primeiro lugar no certame, sob pena de preclusão do exercício 
do direito de preferência; 
 
15.6.2. Se o representante da ME ou EPP não estiver presente na sessão, a Comissão 
Permanente de Licitação encaminhará ofício à licitante, podendo ser por meio eletrônico, 
fixando prazo para apresentação de nova proposta comercial, sob pena de preclusão do 
exercício do direito de preferência; 
 
15.6.3. Caso a ME ou EPP mais bem classificada, em situação de empate ficto, utilize seu 
direito de preferência, será classificada em primeiro lugar e dar-se-á prosseguimento à 
sessão; 
 
15.6.4. Se a ME ou EPP mais bem classificada não exercer seu direito de preferência, na 
forma dos subitens anteriores, serão convocadas as demais ME ou EPP remanescentes, 
cujas propostas estiverem no limite estabelecido no item 6, na ordem de classificação, para 
o exercício do direito de preferência; 
 
15.6.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME ou EPP que se 
encontrem nesse limite, a Comissão Permanente de Licitação realizará sorteio, entre essas 
empresas, para definir a que primeiro poderá apresentar nova proposta comercial; 
 
15.6.6. Não havendo ME ou EPP em situação de empate ficto, que utilize o direito de 
preferência, prosseguir-se-á a sessão observando-se a classificação das propostas 
comerciais; 
 
15.7. Será classificada em primeiro lugar a proposta que, após aplicação do direito de 
preferência instituído pela Lei Complementar nº123/06, quando houver, ofertar o menor 
preço; 
 
15.8. A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de solicitar de todas as 
licitantes classificadas, para fins de exequibilidade da proposta, e caso entenda necessário, 
a apresentação da relação da marca e do modelo dos materiais considerados na 
composição dos preços ofertados.  
 
15.9. A Comissão Permanente de Licitação efetuará análise individual dos preços unitários 
cotados nas propostas das licitantes, comparando com os preços estimados na planilha 
orçamentária anexa ao presente Edital; 
 
15.10. Após a análise das propostas apresentadas em confronto com as exigências deste 
Edital, será considerada coma licitante vencedora aquela detentora do “menor preço 
unitário”; 
 
15.11. Na análise das propostas não será considerada qualquer oferta de vantagem não 
prevista nesta Tomada de Preços, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, 
preço ou vantagem baseados nas ofertas das demais licitantes; 
 
15.12. A Comissão Permanente de Licitação poderá, no julgamento das propostas, 
desconsiderar evidentes falhas formais sanáveis e que não afetem o seu conteúdo; 
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15.12.1. Erros de soma e/ou multiplicação apurados nas planilhas, parte integrante dos 
documentos que deverão constar no envelope “Proposta Comercial”, poderá ser corrigida de 
forma a prevalecer, sempre, o valor total menor ou igual ao valor global, apontado no 
documento “Proposta Comercial”, Anexo II deste Edital, após diligência e anuência da 
licitante; 
 
15.12.2. A correção efetuada constará da ata de julgamento, podendo ser objeto de 
diligência, se necessário; 
 
15.12.3. Serão desconsiderados valores apresentados a partir da terceira casa decimal; 
 
15.13. A falta de data e/ou rubrica da proposta somente poderá ser suprida pelo 
representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes “PROPOSTA 
COMERCIAL” e com poderes para esse fim, sendo desclassificada a licitante que não 
satisfizer tal exigência; 
 
15.14. A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá, também, ser suprida com aqueles 
constantes dos documentos apresentados dentro do Envelope DOCUMENTAÇÃO.  
 
16 - DO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
 
16.1. Encerrado o prazo para recebimento da documentação e das propostas, procederá a 
Comissão à abertura dos Envelopes (01) – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, na 
presença dos representantes legais das empresas proponentes, obedecendo à seguinte 
ordem de trabalho: 
 
a) Identificação pessoal do representante legal ou preposto das empresas proponentes; 
 
b) Não será admitido em nenhuma hipótese, o credenciamento de uma mesma pessoa, para 
representar mais de uma empresa no mesmo certame licitatório; 
 
c) Por ocasião da abertura dos envelopes contendo a Documentação de Habilitação, serão 
anunciadas as empresas participantes e outros dados que a Comissão julgar conveniente. 
 
16.2. Aberto o envelope 01 de “Documentação de Habilitação”, apenas serão consideradas 
habilitadas as licitantes que, à vista da documentação apresentada, satisfaçam as condições 
fixadas neste Edital. A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de consultar 
a fonte emissora quanto à autenticidade dos mesmos; 
 
16.3. A Comissão Permanente de Licitação poderá suspender a sessão, a fim de que tenha 
melhores condições de analisar os documentos apresentados; 
 
16.3.1. Ocorrendo o caso assim previsto, a Comissão Permanente de Licitação e os 
participantes terão que rubricar os documentos apresentados e os envelopes lacrados 
contendo as propostas, que ficarão sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, até 
a ocasião da reabertura da sessão; 
 
16.4. Após a análise e julgamento pela Comissão, se proclamará o resultado da habilitação 
no final da própria sessão inaugural do certame; 
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16.5. Após a fase de habilitação, não mais cabe desistência da proposta, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. (§ 6º, do art. 43, da Lei 
Federal nº 8.666/93); 
 
16.6. Os envelopes contendo as Propostas de Preços (quando for o caso) das empresas 
INABILITADAS ficarão disponíveis para retirada dos representantes legais das licitantes, 
pelo período de 30 (trinta) dias após a abertura dos envelopes após esse período, não 
havendo interesse por parte das empresas em resgatar os envelopes que estiverem sob a 
guarda da Comissão, serão destruídos. 
 
17 - DA APRECIAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  
 
17.1. Proclamado o resultado da habilitação, sem interposição de recursos, ou após sua 
denegação, serão abertos os envelopes de Propostas de Preços, apresentando-se seus 
conteúdos aos representantes das interessadas para vistas, juntamente com a Comissão, 
quando se passará à análise e julgamento das mesmas; 
 
17.2. Critério para fins de julgamento da Proposta; 
 
17.3. Desclassificação: 
  
17.3.1. Serão desclassificadas as licitantes, cujas propostas não satisfaçam as exigências 
do edital, bem como: 
 
17.3.1.1. Forem manifestamente inexequíveis ou com preços excessivos; 
 
17.3.1.2. Serão consideradas excessivas as propostas cujos valores unitários forem 
superiores aos valores constantes das planilhas orçamentárias em anexo (Anexo XI) ou seja 
R$ 300.736,50 (trezentos mil e setecentos e trinta e seis reais e cinquenta centavos), 
ou com preços unitários excessivos, de valor zero ou manifestamente inexequíveis, assim 
considerados aqueles que não venham a ser comprovados através de documentação que 
demonstre que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto, exceto para a 
hipótese prevista no art. 44, § 3º da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
17.3.1.3. Para os efeitos do disposto no item anterior, consideram-se manifestamente 
inexequíveis, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do 
menor dos seguintes valores: 
 
a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do 
orçamento básico da Prefeitura; ou  
 
b) Valor orçado pela Prefeitura; 
  
17.4. Aquelas propostas que não atenderem às exigências do Memorial Descritivo (Anexo 
XIV) e do ato convocatório, não apresentarem cotação de qualquer dos itens dos serviços ou 
preços inexequíveis serão desclassificadas; 
 
17.5. Serão desclassificadas também as propostas que se apresentarem com omissões, 
rasuras, entrelinhas, erros substanciais de cálculo, preços unitários simbólicos, irrisórios, de 
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valor zero ou incompatíveis comprovadamente com os praticados no mercado, distorções 
significativas ou ainda cujos elementos técnicos fornecidos não se mostrarem satisfatórios, 
tendo em vista os indicadores para avaliação determinados e estabelecidos neste Edital; 
 
17.6. Dos licitantes classificados na forma do item anterior cujo valor global da proposta seja 
inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b”, será 
exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as 
modalidades previstas neste edital, igual a diferença entre o valor resultante do item anterior 
e o valor da proposta apresentada; 
 
17.7. O preço unitário prevalece sobre o preço global, se houver divergência. 
 
17.8. Classificação: 
 
17.8.1. Após o exame das Propostas, a Comissão fará classificação das mesmas, levando-
se em conta o Menor Preço; 
 
17.8.2. Havendo no certame participação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
equiparadas, a mesma poderá usufruir do benefício da Lei Complementar 123/06, como 
previsto neste Edital; 
 
17.8.3. Caso a licitante cuja proposta tenha sido a mais vantajosa não esteja enquadrada 
como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas, será dada preferência na 
contratação às empresas assim enquadradas, sendo observado o seguinte procedimento: 
 
17.8.4. Serão consideradas empatadas as propostas apresentadas pelas microempresas, 
empresas de pequeno porte ou equiparadas cujos valores sejam iguais ou superiores em até 
10% (dez por cento) à proposta mais vantajosa; 
 
17.8.4.1. Ocorrendo a situação descrita no subitem anterior, a microempresa, empresa de 
pequeno porte ou equiparadas mais bem classificada terá o direito de apresentar nova 
proposta com o valor inferior àquela previamente considerada mais vantajosa, e será 
considerada detentora da melhor proposta, caso assim o faça; 
 
17.8.4.2. Em caso de empate ficto, a Comissão convocará o licitante que faz jus ao exercício 
do direito de preferência para apresentar nova proposta em um prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas; 
 
17.8.4.3. Se na situação acima a licitante não fizer uso de sua prerrogativa, serão 
convocadas as microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas 
remanescentes, cujas propostas estejam de acordo com os parâmetros fixados neste edital, 
na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito; 
 
17.9. Quando todas as propostas forem desclassificadas, o Município poderá fixar às 
Licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de outras propostas escoimadas 
das causas referidas no item anterior; 
 
17.10. Nos casos em que a Comissão constatar a existência de erros numéricos nas 
Propostas de Preços, não significativos, proceder-se-á às correções necessárias para a 
apuração do preço final da Proposta, obedecendo às seguintes disposições: 
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a) discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso prevalecerá o valor por 
extenso; 
 
b) erros de transcrição das quantidades previstas para os serviços: o produto será corrigido 
devidamente, mantendo-se o preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total; 
 
c) erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, 
mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o produto; 
 
d) erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocando-se a 
soma; 
 
e) verificadas em qualquer momento, até o término do contrato, incoerências ou 
divergências de qualquer natureza nas composições dos preços unitários dos serviços, será 
adotada a correção que resultar no menor valor. 
 
17.11. O valor total da proposta será ajustado pela Comissão em conformidade aos 
procedimentos acima para correção de erros, registrado em Ata, inclusive a aceitação por 
parte do representante da licitante. O valor resultante constituirá o valor contratual. Se o 
licitante não aceitar as correções procedidas, sua proposta será rejeitada; 
 
17.12. Com exceção das alterações, entrelinhas ou rasuras feitas pela Comissão, 
necessárias para corrigir erros cometidos pelos licitantes, não serão aceitas propostas 
contendo borrões, emendas ou rasuras; 
 
17.13. Para melhor apreciação das Propostas, a Comissão Especial de Licitação se reserva 
o direito de, a qualquer tempo, solicitar às licitantes maiores esclarecimentos e/ou 
informações e/ou comprovação dos documentos apresentados e/ou marcar data para 
correções de falhas meramente formais; 
 
17.14. A classificação dos proponentes far-se-á em ordem decrescente dos valores sendo 
declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço; 
 
17.15. Caso ocorra o empate entre 02 (duas) ou mais propostas, após observado o disposto 
no art. 3º, § 2º, incisos II e IV da Lei Federal nº. 8.666/93 – Respectivamente (i) produtos e 
serviços produzidos no Brasil e (ii) produtos e serviços produzidos ou prestados por 
empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País – 
persistindo o empate, o desempate será procedido por meio de (iii) sorteio em sessão 
pública, procedendo à lavratura de ata circunstanciada; 
 
17.16. Proclamado o resultado final da Licitação, promoverá a Comissão Permanente de 
Licitação, a remessa dos autos ao Prefeita Municipal com vistas à deliberação final, dando 
ciência à empresa melhor classificada e promovendo a sua divulgação. 
 
18 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 
18.1. Após a deliberação final pela Prefeita Municipal, constatada a sua regularidade, 
proceder-se-á a adjudicação do objeto à proponente vencedora e a homologação do 
procedimento licitatório e, com posterior divulgação no órgão Oficial; 
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18.1.1. A adjudicação do objeto licitado será feita no regime de empreitada por menor preço 
global. 
 
18.1.2. O Município adjudicará o contrato ao licitante cuja proposta atender em sua essência 
aos requisitos do presente Edital e seu(s) anexo(s). 
 
18.1.3. Inexistindo manifestação recursal, o Presidente do Consórcio adjudicará o objeto ao 
licitante vencedor, procedendo a homologação do procedimento licitatório. 
 
18.1.4. Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos 
atos procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 
homologará o procedimento licitatório. 
 
18.2. Da Publicidade dos Atos: 
 
18.2.1. Da habilitação ou inabilitação, classificação, adjudicação e da homologação dos 
vencedores, dar-se-á conhecimento aos licitantes através de publicação de acordo com as 
normas legais; 
 
18.2.2. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as penalidades previstas na Lei 
Federal nº 8.666, de 21.06.93 e suas alterações posteriores; 
 
18.2.3. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Termo Contratual 
no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e condições propostas pelo primeiro classificado, 
inclusive quanto a preço, e assim sucessivamente; 
 
18.2.4. A contratação dos trabalhos objeto da presente licitação reger-se-á e formalizar-se-á 
nos termos previstos pela Lei Federal nº 8.666, de 21.06.93 e suas alterações; 
 
18.2.5. O Município se reserva o direito de revogar o procedimento licitatório e rejeitar todas 
as propostas a qualquer momento antecedendo a assinatura do contrato, por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou de anulá-
lo por ilegalidade, sem que aos licitantes caiba qualquer direito a indenização ou 
ressarcimento; 
 
18.2.6. Os Contratos decorrentes deste Edital poderão ser alterados, devidamente 
justificados, conforme art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
18.2.7. Executado o Contrato, o seu objeto será recebido conforme disposto no inciso I, 
alíneas “a” e “b” do artigo 73, da Lei Federal nº 8.666/93 (Licitações e Contratos 
Administrativos); 
 
18.2.8. Na hipótese da Administração não assinar Contrato com a empresa ou com outra, na 
ordem de classificação no prazo de 60 (sessenta) dias, ficam desobrigadas de quaisquer 
compromissos assumidos. 
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19 - GARANTIA CONTRATUAL 
 
19.1. Para assinatura do Contrato objeto desta licitação, será exigida da proponente 
vencedora, a título de garantia contratual o correspondente a 5% (CINCO POR CENTO) DO 
VALOR DO CONTRATO, em uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei Federal nº 
8.666/1993, à escolha da licitante vencedora:  
 
a) Caução em Dinheiro ou Títulos da Dívida Pública; 
 
b) Seguro-Garantia; 
 
c) Fiança Bancária. 
 
19.2. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito 
deverá ser feito em agência bancária determinada pela Administração; 
 
19.3. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia: 
 
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido 
de 30 (trinta) dias; 
 
b) a apólice deverá indicar o Município de São João do Manteninha, Estado de Minas 
Gerais, como beneficiário; 
 
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de 
São João do Manteninha, Estado de Minas Gerais; 
 
19.4. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter: 
 
a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido de 30 
(trinta) dias; 
 
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao 
Município de São João do Manteninha, Estado de Minas Gerais, independentemente de 
interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações; 
 
c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 
838 do Código Civil Brasileiro; 
 
d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste 
Edital; 
 
19.5. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da 
vigência do contrato, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, 
mediante a certificação pelo(s) Gestor(es) do contrato de que os serviços foram realizados a 
contento; 
 
19.6. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive 
indenização a terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo 
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máximo e improrrogável de 10 (dez) dias, a contar da data em que for notificada pelo 
Município de São João do Manteninha, Estado de Minas Gerais; 
 
19.7. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a 
complementação da garantia no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for 
notificada pelo Município. 
 
20 - EXTINÇÃO ANTECIPADA DO CONTRATO  
 
20.1. A Administração, a qualquer tempo, poderá promover a extinção antecipada do Termo 
Contratual; 
 
a) Unilateralmente, desde que configure qualquer das hipóteses elencadas na Seção V, art. 
78, incisos I a XIII, da Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações; 
 
b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, 
desde que haja conveniência para a administração; 
 
c) Judicial, nos termos da legislação. 
 
21 - DO PAGAMENTO  
 
21.1. O pagamento da despesa será efetuado em parcelas, conforme Cronograma Físico-
Financeiro e apresentação de planilha de medição, mediante depósito bancário após a 
atestação, pelo setor competente, da Nota Fiscal/Fatura, devendo conter no corpo da 
mesma a descrição do Objeto, número do Banco, Agência e Conta Bancária da Contratada, 
no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do aceite definitivo dos serviços, desde 
que os serviços estejam em conformidade com as exigências contratuais e não haja fato 
impeditivo imputável ao licitante vencedor.  
 
21.1.1. Os pagamentos pelos serviços prestados e devidamente atestados ficam 
condicionados aos repasses oriundos da Lei Estadual no 23.830, de 28/07/2021, que 
autoriza a abertura de crédito suplementar ao orçamento fiscal do Estado, com recursos 
recebidos em decorrência do Termo Judicial de Reparação de Impactos Socioeconômicos e 
Socioambientais.  
 
21.1.2. As medições serão efetuadas pela fiscalização, mensalmente, em cumprimento ao 
cronograma físico-financeiro, quando serão feitas as medições pelo gestor do contrato, 
considerando-se a fabricação e os serviços efetivamente executados e por ele aprovados, 
tomando por base as especificações e os desenhos do projeto.  
 
21.2. No caso das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros, estas serão devolvidas, e o 
pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o 
prazo de pagamento ser contado a partir da data da reapresentação das mesmas; 
 
21.3. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal/Fatura será considerada como não 
apresentada para fins de atendimento das condições de pagamento; 
 
21.4. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a 
apresentação dos seguintes documentos: 
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a) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e 
da Procuradoria da Fazenda Nacional, abrangendo as contribuições sociais); 
b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
c) Certidão negativa de débitos com a Fazenda Estadual; 
d) Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal; 
e) Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de 
“certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, 
parcelado e em fase de adimplemento; 
f) Cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias, correspondentes à 
última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração. 
 
21.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS 
ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
21.6. Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) Contratada(s) enquanto 
houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual; 
 
21.7. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da 
inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva 
responsabilidade. 
 
21.8. A CONTRATANTE poderá efetuar a retenção, na fonte, dos tributos e contribuições 
sobre todos os pagamentos à CONTRATADA. 
 
21.9. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor 
constante da Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer 
atualização monetária até o efetivo pagamento. 
 
21.10. O cumprimento do cronograma físico financeiro aprovado e a atualização dos 
registros no diário de obras serão conferidos mensalmente, ou em prazo menor, constituindo 
elementos para averiguação do cumprimento de prazos e para a realização de pagamentos, 
sendo que se o prazo estabelecido não for cumprido e inexistindo justificativa para tanto e 
aceita pelo Município, a CONTRATADA estará submetida à sanção de multas.  
 
22 - DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  
 
22.1. Executado o Contrato, o seu objeto será recebido conforme disposto no inciso I, 
alíneas “a” e “b” e § 3º do artigo 73, e inciso III da Lei Federal nº 8.666/93 (Licitações e 
Contratos Administrativos); 
 
22.2. O Município através de servidor municipal lotado na Secretaria Municipal de Obras 
Públicas e Transportes acompanhará e fiscalizará o contrato resultante desta Licitação, o 
qual registrará em relatório todas as ocorrências, deficiências, irregularidades ou falhas 
porventura observadas na execução dos serviços e terá poder, entre outros, para notificar a 
contratada, objetivando sua imediata correção; 
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22.3. Observado o disposto no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a gestão/fiscalização do 
contrato será realizada pela Secretaria Municipal de Obras Públicas e Transportes do 
Município.  
 
22.4. O aceite dos serviços será realizado por servidor municipal lotado na Secretaria 
Municipal de Obras Públicas e Transportes; 
 
22.5. Tanto para fins de fiscalização como para fins de pagamento deverá ser observado os 
critérios apontados no Cronograma Físico-financeiro. 
 
23 - RECURSOS E CONTRARRAZÕES  
 
23.1. A licitante poderá apresentar recursos contra as decisões da Comissão Permanente de 
Licitação, nos termos e prazos do art. 109 da Lei Federal no 8.666/93. 
 
23.1.1. A interposição de recurso será comunicada aos demais licitantes, que poderão 
impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  
23.2. Os recursos e as respectivas impugnações deverão obedecer aos seguintes requisitos, 
sob pena de não serem conhecidos:  
 
23.2.1. Ser dirigido ao Prefeita do Município de São João do Manteninha, aos cuidados da 
Comissão Permanente de Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a publicação dos 
resultados no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais; 
 
23.2.2. Ser encaminhado da seguinte forma:  
 
a) Endereço eletrônico pmsjmlicita@gmail.com, com assinatura digital;  
 
b) Correios;  
 
c) Protocolizado na sala da Comissão Permanente de Licitação, no endereço à fl.01, em 
uma via original e datilografada.  
 
23.2.3. Conter indicação da razão social, número do CNPJ e endereço da licitante, rubricado 
em todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado da licitante, 
acompanhado de cópia do documento de identificação e CPF do signatário e comprovante 
do poder de representação legal.  
 
23.3. O Município não se responsabilizará por memoriais de recursos e impugnações 
endereçados por outras formas, entregues em locais diversos do indicado acima, e que, por 
isso, não sejam protocolizados no prazo legal.  
 
23.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
23.5. O recurso será apreciado pela Comissão Permanente de Licitação, que poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo 
subir à autoridade superior, devidamente informados, devendo, neste caso, a decisão ser 
proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento.  
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23.6. Recursos contra decisão de anulação ou revogação do certame devem ser dirigidos ao 
Prefeito do Município de São João do Manteninha, protocolizados na Comissão Permanente 
de Licitação, à Avenida Reginaldo Alves dos Santos, 59 - centro, São João do 
Manteninha/MG, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  
 
23.7. A decisão acerca de recurso interposto será divulgada por meio de publicação no site 
deste Município, podendo ser aplicado o disposto no § 1º do art. 109 da Lei Federal nº 
8.666/93.  
 
24 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
24.1. Além das Obrigações constantes do memorial descritivo e Projeto Básico, a 
Contratada se obriga a atender ao que segue: 
 
24.1.1. Manter pessoal técnico e demais componentes à frente dos serviços; 
 
24.1.2. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem nos serviços, decorrente de modificações de quantitativos ou projetos ou 
especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, 
de acordo com o art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93, sendo os mesmos objetos de exame da 
Procuradoria do Município; 
 
24.1.3. Comunicar à Contratante, por escrito, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, 
quaisquer alterações ou acontecimento que impeçam mesmo temporariamente, a 
Contratada de cumprir seus deveres e responsabilidade relativos à execução do Contrato, 
total ou parcialmente, por motivo superveniente; 
 
24.1.4. Se responsabilizar por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, 
social, tributária e trabalhista, salientando-se que, em nenhuma hipótese, o Município ficará 
obrigado, ainda que solidariamente, nas relações trabalhistas e contratuais da contratada e 
seus funcionários, bem como, por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos 
noturnos, inclusive com iluminação e ainda por todos os danos e prejuízos que, a qualquer 
título, causar a terceiros em virtude da execução dos serviços a seu cargo, respondendo por 
si e por seus sucessores. 
 
24.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas no total ou em 
parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes 
da execução ou de má qualidade e aplicação dos materiais empregados; 
  
24.1.6. Permitir e facilitar a inspeção pela Fiscalização, inclusive, prestar informações e 
esclarecimentos quando solicitados, sobre quaisquer procedimentos atinentes à execução 
dos serviços; 
 
24.1.7. Garantir durante a execução, a proteção e a conservação de todos os serviços, até o 
seu recebimento definitivo; 
 
24.1.8. Manter na execução dos serviços, o pessoal dimensionado, qualquer que seja a 
influência salarial do mercado de trabalho local, podendo, porém a fiscalização exigir a 
qualquer momento, o aumento ou redução dos mesmos, de acordo com as necessidades 
detectadas; 
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24.1.9. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
25 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
25.1. Além das Obrigações constantes do Memorial Descritivo/Projeto Básico, a Contratante 
se obriga a atender ao que segue: 
 
25.2. O fiel cumprimento das obrigações pactuadas;  
 
25.3. Efetuar regularmente o pagamento do objeto desta contratação;  
 
25.4. Aprovar o recebimento dos serviços, após a fiscalização/vistoria e entrega dos 
mesmos, nas condições avençadas. 
 
25.5. A prestação de todas as informações indispensáveis a regular execução dos serviços; 
  
25.6. A preservação do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, seu registro e a 
devida publicação no Diário Oficial do Município. 
 
26 - DO PREÇO MÁXIMO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
 
26.1. O Município de São João do Manteninha pagará o preço máximo de R$ 300.736,50 
(trezentos mil e setecentos e trinta e seis reais e cinquenta centavos), para execução 
do objeto da presente licitação;  
 
26.2. O recurso a ser destinado para essa despesa está assegurado na seguinte dotação 
orçamentária: 
 

FICHA CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO NOMENCLATURA FONTE 

326 00206626.1545220201.027.44905100000 
Pavimentação e Conservação de Vias 
Urbanas 168 

Obras e Instalações 

 
27 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

27.1. As sanções administrativas abaixo descritas, aplicáveis durante o certame licitatório e 
vigência do contrato, estão em conformidade e tem como norte a Lei Federal nº 8.666/93 e 
alterações posteriores. 
 
27.2. Se no decorrer da execução do objeto do presente instrumento ficar comprovada a 
existência de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento parcial ou total pelo qual 
possa ser responsabilizada a Licitante, esta, sem prejuízo das demais sanções previstas, 
poderá sofrer as seguintes penalidades: 
 
27.2.1. Advertência escrita, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do 
licitante e/ou contratado; 
 
27.2.2. Multa, pela inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do 
contrato, sendo graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes 
limites: 
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27.2.2.1. 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da contratação, devidamente 
atualizado, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis, na recusa injustificada da 
licitante vencedora em assinar o contrato, após regularmente convocada, caracterizando 
inexecução total das obrigações acordadas; 
 
27.2.2.2. 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da contratação, nos casos de 
anulação do contrato por culpa da CONTRATADA; 
 
27.2.2.3. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, 
sobre o valor da etapa do serviço não realizado; 
 
27.2.2.4. 0,66% (sessenta e seis décimos por cento) sobre o valor da etapa do serviço não 
realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo; 
 
27.2.2.5. A multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e 
aplique as demais sanções previstas na lei; 
 
27.2.2.6. A multa aplicada após regular processo administrativo será descontada da garantia 
do contratado faltoso; 
 
27.2.2.7. Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a 
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente; 
 
27.2.2.8. Não tendo sido prestada a garantia, à Administração se reserva o direito de 
descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa 
porventura imposta, ou, ainda, se for o caso, cobrar judicialmente; 
 
27.2.2.9. As multas previstas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá 
a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas; 
 
27.2.3. Suspensão, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, ficando 
impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e 
suspenso do Cadastro de Fornecedores do Município de São João do Manteninha, pelo 
prazo de 02 (dois) anos, na hipótese de: 
 
27.2.3.1. Deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que 
cumpria os requisitos de habilitação; 
 
27.2.3.2. Apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme registro em 
ata, ou demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao 
encerramento do certame; 
 
27.2.3.3. Retardar a execução do certame por conduta reprovável da licitante, registrado em 
ata; 
 
27.2.3.4. Não manter a proposta após a adjudicação; 
 
27.2.3.5. Comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em 
ata; 
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27.2.3.6. Cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame; 
 
27.2.3.7. Fraudar a execução do contrato; 
 
27.2.3.8. Descumprir as obrigações decorrentes do contrato; 
 
27.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a Prefeitura Municipal de São João do Manteninha, que será concedida 
quando o contratado ressarci-la pelos prejuízos resultantes da infração e após decorridos 02 
(dois) anos no caso de aplicação de suspensão; 
 
27.3. Na aplicação das penalidades previstas neste instrumento a Administração 
considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes 
da licitante ou Contratada, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas 
justificativas da licitante ou Contratada, nos termos do que dispõe o art. 87, caput, da Lei 
Federal nº 8.666/93; 
 
27.4. As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da empresa; 
 
27.5. Nenhum pagamento será realizado à Contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual; 
 
27.6. A recusa do adjudicatório em assinar o contrato no prazo estabelecido o impede de 
participar de novas licitações pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses junto a este Município, 
sem prejuízo das penalidades previstas em Lei; 
 
27.7. O contrato poderá ser rescindido, unilateralmente, atendida a conveniência 
administrativa; 
 
27.8. À critério do Município de São João do Manteninha caberá rescisão do contrato, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial quando a contratada: 
 
27.8.1. Rescindir unilateralmente e imotivadamente o presente contrato ensejando o direito, 
a outra parte, de cobrança de multa e indenização pelo descumprimento do mesmo no valor 
de 50% (cinquenta por cento) do valor total restante previsto à sua plena execução, tendo 
por base o seu período de vigência; 
 
27.8.2. Não cumprir quaisquer das obrigações contratuais, ou; 
 
27.8.3. Transferir o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização do Município, 
ou; 
 
27.8.4. Incidir em outros motivos previstos no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
27.8.5. A CONTRATADA que descumprir suas obrigações referentes aos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato 
assumido com terceiro para a execução do objeto do contrato, tendo em vista a 
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responsabilidade solidária prevista no § 2º, art. 71 da Lei Federal no 8.666/936, inciso V, da 
Súmula 331 do TST7 e entendimento do TCU8 e STJ9, poderão ter o contrato rescindindo 
com a consequente retenção do pagamento para resguardar os cofres públicos, além da 
aplicação das sanções legais cabíveis.  
 
28 - RESCISÃO CONTRATUAL 
 
28.1. A rescisão contratual poderá ser: 
 
28.1.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
nos incisos I a IX e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
28.1.2. amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração. 
 
28.2. A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão pela Administração, com 
as consequências previstas no Item 15. 
 
28.3. Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93. 
 
28.3.1. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido. 
 
28.3.2. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
29 - DOS PRAZOS 
 
29.1. Prazo de Execução 
 
29.1.1. A CONTRATADA deverá executar e entregar os serviços contratados no prazo 
constante no cronograma físico-financeiro, contados da data de emissão da Ordem de 
Serviço a ser emitida pelo Município após a autorização emitida pelo Município de São Joao 
do Manteninha, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 57, §1º, da Lei Federal nº 
8.666/93.  
 
29.2. Vigência do Contrato 
 
29.2.1. O Contrato terá sua vigência par até 30 de abril de 2023, a contar de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por meio de Termo Aditivo conforme art. 57, inciso II, da Lei Federal 
nº 8.666/93 e suas sucessivas alterações posteriores 

 
6 Art. 71, § 2º Lei Federal no 8.666/93. (...) A Administração Pública responde solidariamente com o contratado pelos encargos previdenciários resultantes da 
execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 
7 Súmula nº 331 do TST - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE (nova redação do item IV e inseridos os itens V e VI à redação) - Res. 
174/2011, DEJT divulgado em 27, 30 e 31.05.2011.   
8  TCU: Acórdão nº 1.009/2011-Plenário. Acórdão nº 947/2010-Plenário. Acórdão nº 3.961/2010-1ª Câmara. Acórdão nº 4.248/2011-1ª Câmara.  
9 ADMINISTRATIVO. CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. ESTADO. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DOS 
ENCARGOS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 71, §1º, DA LEI FEDERAL No. 8.666/93. CONSTITUCIONALIDADE. RETENÇÃO DE VERBAS DEVIDAS PELO 
PARTICULAR. LEGITIMIDADE. (REsp 1241862/RS, Rel. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 
03/08/2011). 
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30 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 
30.1. A CONTRATADA deverá executar e entregar os serviços contratados no prazo 
máximo, fixado neste Edital.  
 
30.2. Os trabalhos serão realizados, preferencialmente, de 07h00 às 16h00, de segunda a 
sexta-feira.  
 
30.2.1. Caso haja necessidade de execução dos serviços aos domingos e feriados por 
necessidade da CONTRATADA, esta arcará com todo o custo adicional.  
 
30.2.2. Quaisquer serviços a serem realizados fora dos referidos horários dependerão de 
prévia e formal comunicação à Secretaria Municipal de Obras Públicas e Transportes do 
Município, e não implicarão nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço pactuado 
para a execução da obra ora licitada, razão pela qual não será aceita a reivindicação de 
restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro, bem, ainda, “horas-extras” ou 
“adicionais noturnos”, uma vez que a licitante vencedora obrigar-se-á a dimensionar o 
horário dos trabalhos de acordo com os parâmetros apontados nesta Tomada de Preços.  
 
30.3. A contratada deverá encaminhar à Secretaria Municipal de Obras Públicas e 
Transportes, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do Contrato, os 
documentos comprobatórios do registro do contrato de execução da obra, bem como as 
Anotações das Responsabilidades Técnicas de execução da obra na entidade profissional 
competente.  
 
31 - RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA EXECUÇÃO 
 
31.1. Nos termos do art. 28, §1º, da Resolução nº 1.025/2009 do CONFEA, a ART deverá 
ser registrada em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, desde que não esteja 
caracterizado o início do serviço. 
 
31.2. O(s) responsável(is) técnico(s) pelos serviços a serem desenvolvidos deverão ter 
vínculo profissional formal com a contratada, que pode ser por meio de contrato 
social/estatuto social, da carteira de trabalho (CTPS), do contrato de trabalho ou contrato de 
prestação de serviço.  
 
31.2.1. É admitida a substituição do responsável técnico a que alude a condição supra por 
profissional de experiência equivalente ou superior, desde que solicitado formalmente e 
aprovado pela Secretaria Municipal de Obras Públicas e Transportes.  
 
32 - RECEBIMENTO DA OBRA 
 
32.1. Ao considerar concluídos os serviços, a CONTRATADA solicitará à Secretaria 
Municipal de Obras Públicas e Transportes, em até 15 (quinze) dias, que proceda a vistoria 
para fins de recebimento provisório dos serviços. O recebimento dar-se-á pelo 
CONTRATANTE, através de vistoria conjunta realizada pelo engenheiro eletricista da 
empresa e pela Secretaria Municipal de Obras Públicas e Transportes do Município.  
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32.2. No Termo de Recebimento Provisório serão registradas eventuais pendências 
constatadas na vistoria realizada em conjunto pelas partes contratantes, desde que aquelas 
não impeçam a sua utilização imediata.  
 
32.3. Caso as eventuais pendências impeçam a utilização imediata e plena dos serviços 
executados, o Termo de Recebimento Provisório só será firmado após a solução completa e 
definitiva dos problemas, dentro do prazo estabelecido pela Secretaria Municipal de Obras 
Públicas e Transportes do CONTRATANTE.  
 
32.4. Decorrido o prazo de 90 (noventa) dias após a assinatura do Termo de Recebimento 
Provisório, desde que não haja qualquer defeito, falha ou imperfeição nos serviços 
executados, será firmado o Termo de Recebimento Definitivo dos serviços objeto desta 
licitação.  
 
32.5. A obra somente será considerada concluída e em condições de ser recebida, após 
cumpridas todas as obrigações assumidas pela licitante vencedora, inclusive a limpeza final, 
e atestada sua conclusão pelo Município.  
 
33 - SUBCONTRATAÇÃO 
 
33.1 - É vedada a subcontratação total dos serviços objeto desta Tomada de Preços, nos 
termos do art. 72 da Lei Federal nº 8.666/93.  
 
33.2. A subcontratação parcial dos serviços só será admitida mediante autorização prévia e 
expressa do Município, nos seguintes limites: exclusivamente nos casos de notória 
especialização, execução de atividade-meio e/ou de serviços em atraso.  
 
33.2.1. A autorização de subcontratação estará condicionada ao exame e aprovação, pelo 
Município, da documentação do pretendente subcontratado, que deverá ser apresentada 
com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data prevista para início dos trabalhos.  
 
33.2.2. Deverá ser exigido das empresas subcontratadas a apresentação dos documentos 
de habilitação exigidos nesta Tomada de Preços, especialmente quanto à habilitação 
jurídica, regularidade fiscal e qualificação técnica.  
 
33.2.3. À CONTRATADA caberá a fiscalização da regularidade trabalhista em relação ao 
serviço subcontratado.  
 
33.3. A subcontratação de partes do objeto não libera a CONTRATADA de quaisquer 
responsabilidades legais e contratuais, respondendo a CONTRATADA, perante o Município, 
pela parte subcontratada.  
 
33.3.1. A CONTRATADA não poderá transferir ou ceder, ainda que parcialmente, os direitos 
ou obrigações decorrentes deste Contrato.  
 
34 - DA MATRÍCULA DE OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL: 
 
34.1. A empresa/licitante vencedora deverá providenciar a Matrícula da Obra no Cadastro 
específico do INSS – CNO – Cadastro Nacional de Obra, gerenciado pela Receita Federal, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da ordem do início de suas atividades. 
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34.1. Nos casos de dispensa da matrícula previstos na IN-RFB n.º 971/2009 a 
empresa/licitante vencedora deverá encaminhar justificativa formal fundamentada que será 
analisada pela Administração Municipal.  
 
35 - DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
35.1. Sem prejuízo do caráter público de todos os atos do procedimento licitatório, não se 
admitirá, durante a análise de cada proposta, a interferência de pessoas estranhas à 
Comissão Permanente de Licitação, a qualquer título que seja ressalvada a hipótese de 
requisição, pela própria Comissão, do concurso de peritos visando ao exame de dados, 
informações ou documentos. 
 
35.2. A Administração, a qualquer tempo, antes da data de apresentação das 
documentações e das propostas das ofertantes, poderá proceder a alterações concernentes 
a esta licitação, por sua iniciativa, fornecendo o correspondente adendo a todas as 
interessadas que tenha adquirido o Edital, sendo-lhes facultado, em sendo o caso, adiar a 
data do recebimento das documentações e propostas. 
 
35.3. As despesas de elaboração das propostas para este certame licitatório serão de 
exclusiva responsabilidade da ofertante, não lhe sendo assegurado proclamar qualquer 
indenização da Administração. 
 
35.4. As omissões porventura existentes neste Edital, serão sanadas pela Comissão 
Permanente de Licitação, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, 
bem como diretrizes expedidas pelos órgãos que se constituírem fontes de recursos 
financiadores. 
 
35.5. A todos os competidores que adquirirem o presente Edital, será dado conhecimento de 
quaisquer impugnações ou pertinentes pedidos de esclarecimento de dúvidas e suas 
respectivas respostas, através de publicação no quadro de avisos da Prefeitura e e-mail do 
licitante, que passarão incontinentes a integrar o presente ato convocatório. 
 
35.6. A critério da Administração esta licitação poderá: 
 
35.6.1. Ser anulada se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, ou; 
 
35.6.2. Ser revogada, a juízo da Administração, ser for considerada inoportuna ou 
inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou; 
 
35.7. Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta licitação, o seguinte: 
 
35.7.1. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação 
de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único, do art. 59, da Lei Federal nº 
8.666/93;  
 
35.7.2. A nulidade do procedimento licitatório induz à do empenho, ressalvado o disposto na 
condição anterior; e  
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35.7.3. No caso de desfazimento do Processo Licitatório, fica assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 
 
35.9. As notificações necessárias relativas a esta licitação, bem como a divulgação de 
resultados de cada fase, poderão ser procedidas via protocolo ou por meio de correio 
eletrônico, email ou fax, em número fornecido pela empresa, sendo o comprovante de 
leitura/transmissão anexado aos autos, ou ainda através de publicação no órgão Oficial do 
Município, qual seja, Q.A.P.  
 
35.10. As decisões do Prefeito do Município de São João do Manteninha e da Comissão 
Permanente de Licitação serão publicadas no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, 
quando for o caso, podendo ser aplicado o disposto no § 1º do art. 109 da Lei Federal nº 
8.666/93.   
 
35.11. Fica eleito o foro da Comarca de Mantena/MG, com prevalência sobre qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja para apreciação judicial de quaisquer questões resultantes 
deste Edital. 
 
36 - DOS ANEXOS 
 
36.1. Integram este Edital os seguintes Anexos: 
 
I) Minuta de Contrato Administrativo; 
II) Modelo de Proposta; 
III) Modelo de Declaração de atendimento ao artigo 7º da Constituição Federal; 
IV) Modelo de Declaração de Superveniência de fato impeditivo da habilitação e declaração 
expressa de que se sujeita às normas do presente edital em todas as fases da licitação; 
V) Modelo de indicação de responsável Técnico; 
VI) Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte; 
VII) Modelo de Atestado de Visita Técnica; 
VIII) Modelo de comprovante de pagamento da garantia de proposta; 
IX) Modelo de Garantia de Execução Contratual; 
X) Cronograma Físico-Financeiro; 
XI) Planilha Orçamentária dos Serviços; 
XII) Planilha de Composição de BDI; 
XIII) Projetos: Pavimentação, Sinalização e Croqui de localização; 
XIV) Memorial Descritivo, Memória de Cálculo; 
XV) Projeto Básico; 
XVI) Modelo de Declaração de não Visita Técnica. 
 
Prefeitura Municipal de São João do Manteninha/MG, 08 de novembro de 2022. 
 

 

ADHAN NAVARRO DUARTE  
Presidente da CPL 
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ANEXO I 

 
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº:030/2022 
TOMADA DE PREÇOS Nº:004/2022 
Termo de Contrato Administrativo Nº ....../2022 

 
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA E 
A EMPRESA _____________________, TENDO POR 
OBJETIVO A EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO 
PRÉ-MOLDADO SEXTAVADO, PROVENIENTES DE 
RECURSOS ORIUNDOS DA LEI ESTADUAL NO 23.830, DE 
28/07/2021, QUE AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO 
SUPLEMENTAR AO ORÇAMENTO FISCAL DO ESTADO, COM 
RECURSOS RECEBIDOS EM DECORRÊNCIA DO TERMO 
JUDICIAL DE REPARAÇÃO DE IMPACTOS 
SOCIOECONÔMICOS E SOCIOAMBIENTAIS. 

 
O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica 
de direito público interno, sediado na Avenida Reginaldo Alves dos Santos, 59 – centro, 
inscrita no CNPJ sob o nº: 22.705.248/0001-90, neste ato representado pelo seu Prefeito, 
Sr. Gentil Pereira de Mendonça, brasileiro, casado, empresário, portador da Carteira de 
Identidade M-813.546 SSP/MG e do CPF:169.171.386-49, residente na Rua Minas Gerais, 
22 – Vargem Grande, Distrito de São João do Manteninha/MG, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE e de outro lado a empresa ______________________, com 
sede na Rua_______________ Bairro _______, na cidade de ________________, 
registrada no CNPJ /MF sob nº ________________, neste ato representada por seu 
................................... Senhor _________________, (qualificação e endereço), doravante 
denominada simplesmente de CONTRATADA, em decorrência do Processo de Licitação 
Nº:030/2022, Modalidade: Tomada de Preços Nº:004/2022, homologado em ___ de 
____________ de 2022, mediante sujeição mútua às normas constantes da Lei Federal nº 
8.666 de 21.01.93 e posteriores alterações, à licitação antes citada, proposta da 
CONTRATADA e às seguintes cláusulas contratuais:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa especializada em engenharia para a execução de 
Pavimentação em bloco pré-moldado sextavado esp= 8 cm nas Rua e Travessa José Felipe, 
Rua França trecho 01 e 02, localizadas no distrito de Vargem Grande e Travessa José de 
Freitas 2 e 3, na Sede do município de São João do Manteninha, provenientes de recursos 
oriundos da Lei Estadual no 23.830, de 28/07/2021, que autoriza a abertura de crédito 
suplementar ao orçamento fiscal do Estado, com recursos recebidos em decorrência do 
Termo Judicial de Reparação de Impactos Socioeconômicos e Socioambientais, conforme 
especificações técnicas previstas no Projeto Básico, disponíveis em mídia eletrônica, nos 
termos e especificações contidas no edital e seus anexos. 
 
1.2. A contratada se compromete a executar a obra referida na cláusula anterior de acordo 
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com o projeto básico, memorial descritivo e especificações técnicas, projetos arquitetônicos, 
planilha orçamentária e memória de cálculo, composição de preços unitários, cronograma 
físico-financeiro, bem como os demais anexos que integram o edital e planilhas 
apresentadas, que deram origem ao presente contrato, em regime de execução empreitada 
por preço unitário.  
 
1.3. A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado da documentação atinente ao 
objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo dentro das normas técnicas 
com qualidade e segurança. 
 
1.4. Integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, o Projeto Básico e a 
Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA, ambos constantes do Processo 
Licitatório Nº:030/2022 - Tomada de Preços Nº:004/2022.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
 
2.1. O acompanhamento e a fiscalização deste Contrato, assim como o recebimento e a 
conferência dos serviços prestados, serão realizados pela Secretaria Municipal de Obras 
Públicas e Transportes.  
 
2.2. A Secretaria Municipal de Obras Públicas e Transportes atuará como gestora e 
fiscalizadora da execução do objeto contratual. 
 
2.3. A Secretaria Municipal de Obras Públicas e Transportes, tendo como base relatório 
mensal a ser elaborado pela CONTRATADA, expedirá atestado de inspeção dos serviços 
prestados, que servirá como instrumento de avaliação do cumprimento das obrigações 
contratuais e constituirá documento indispensável para a liberação dos pagamentos.  
 
2.4. A CONTRATADA é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização 
deste Contrato pelo Município, bem como permitir o acesso a informações consideradas 
necessárias pela Secretaria Municipal de Obras Públicas e Transportes. 
 
2.5. O Município não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou pessoas 
não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, neste Contrato. 
  
2.6. O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem 
reduzem a responsabilidade da CONTRATADA pelo correto cumprimento das obrigações 
decorrentes deste Contrato.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS - São condições gerais deste 
Contrato:  
 
3.1. Este Contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de 
direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e 
as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII do 
artigo 55, todos da Lei Federal nº 8.666/93.  
 
3.2. Este Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser 
subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em 
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associação da CONTRATADA com terceiros, sem autorização prévia do Município, por 
escrito, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual.  
 
3.3. Este Contrato não poderá ser utilizado, sem prévia e expressa autorização do Município, 
em operações financeiras ou outro tipo de obrigação, sob pena de sanção, inclusive rescisão 
contratual.  
 
3.4. Operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, 
deverão ser comunicadas ao Município e, na hipótese de restar caracterizada a frustração 
das regras disciplinadoras da licitação, ensejarão a rescisão do Contrato.  
 
3.5. O Município e a CONTRATADA poderão restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 
do Contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, letra “d”, da Lei Federal nº 8.666/93, por 
repactuação precedidos de cálculo e demonstração analítica do aumento ou diminuição dos 
custos obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de custos e formação de preços e 
tendo como limite a média dos preços encontrados no mercado em geral. 
 
3.6. O Município reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isto implique 
alteração dos preços ofertados, obedecido o disposto no §1º do artigo 65 da Lei Federal nº 
8.666/93.  
 
3.7. O objeto deste Contrato será executado dentro do melhor padrão de qualidade e 
confiabilidade, respeitadas as normas legais e técnicas a ele pertinentes.  
 
3.8. O Município reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer produto ou 
serviço em desacordo com o previsto neste Contrato, ou em desconformidade com as 
normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindi-lo nos termos do 
previsto nos artigos 77 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/93, assim como aplicar o 
disposto no inciso XI do artigo 24 da referida norma, sem prejuízo das sanções previstas 
neste instrumento.  
 
3.9. Qualquer tolerância por parte do Município, no que tange ao cumprimento das 
obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em 
alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as 
cláusulas deste Contrato e podendo o Município exigir o seu cumprimento a qualquer tempo.  
 
3.10. Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 
responsabilidade entre o Município e os agentes, prepostos, empregados ou demais 
pessoas da CONTRATADA designadas para a execução do seu objeto, sendo a 
CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das 
relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação 
pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer 
outra.  
 
3.11. A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer 
encarregado, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, 
direta ou indiretamente, ao Município, seus servidores ou terceiros, produzidos em 
decorrência da execução do objeto deste Contrato, ou da omissão em executá-lo, 
resguardando-se ao Município o direito de regresso na hipótese de ser compelido a 
responder por tais danos ou prejuízos.  
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3.12. A CONTRATADA guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, 
informações e documentos fornecidos pelo Município ou obtidos em razão da execução do 
objeto contratual, sendo vedada toda e qualquer reprodução dos mesmos, durante a 
vigência deste Contrato e mesmo após o seu término.  
 
3.13. Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos 
ou elaborados pela CONTRATADA durante a execução do objeto deste Contrato serão de 
exclusiva propriedade do Município, não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou 
veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização deste, sob pena 
de responsabilização administrativa, civil e criminal, nos termos da legislação pátria vigente.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE TRABALHISTA  
 
4.1. Compete exclusivamente à CONTRATADA, na consecução do objeto deste Contrato, 
observar as normas que integram o regime jurídico da relação trabalhista celetista, em 
especial a Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT, legislação complementar, normas 
regulamentadoras do Ministério do Trabalho e dispositivos contidos nas Convenções 
Coletivas de Trabalho das categorias envolvidas na execução dos serviços.  
 
4.2. A CONTRATADA obriga-se a responder por todas e quaisquer ações judiciais, 
reivindicações ou reclamações de seus empregados, sendo, em quaisquer circunstâncias, 
considerada como exclusiva empregadora e única responsável por qualquer ônus que o 
Município venha a arcar, em qualquer época, decorrente de tais ações, reivindicações ou 
reclamações.  
 
4.3. Fica a CONTRATADA obrigada a comunicar ao Município, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas após o recebimento da notificação/citação, qualquer reclamação trabalhista 
ajuizada por seus empregados e relacionada a serviços prestados no Município.  
 
4.4. Vindo o Município a responder por qualquer ação ou reclamação proposta por 
empregados da CONTRATADA, pessoas a seu serviço ou qualquer terceiro, estará 
expressamente autorizado a, mediante simples comunicação escrita, reter e utilizar os 
créditos de titularidade da CONTRATADA, até o montante necessário para o ressarcimento 
integral da obrigação exigida, incluindo custas, despesas processuais e honorários 
advocatícios. Em face da insuficiência de créditos, o Município poderá acionar a 
CONTRATADA.  
 
4.5. A CONTRATADA, configurada sua inadimplência quanto a obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e fundiárias, desde já, autoriza o Município a proceder o bloqueio de faturas, 
cujos créditos serão utilizados no pagamento das referidas obrigações, referentes aos 
trabalhadores que prestam/prestaram serviços no Município. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE POR DANOS  
 
5.1. A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano provocado ao Município, seus 
servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual 
não poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento 
exercido pelo Município, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los 
integralmente, sem prejuízo das multas e demais penalidades previstas no presente 
Contrato.  
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5.2. Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, 
obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pelo Município, decorrentes do não 
cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pela CONTRATADA, de obrigações a ela 
atribuídas contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, mas não se limitando, 
pagamentos ou ressarcimentos efetuados pelo Município a terceiros, multas, penalidades, 
emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários advocatícios e outros.  
 
5.3. Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de 
obrigações definidas contratualmente como de responsabilidade da CONTRATADA for 
apresentada ou chegar ao conhecimento do Município, este comunicará a CONTRATADA 
por escrito para que tome as providências necessárias à sua solução, diretamente, quando 
possível, a qual ficará obrigada a entregar ao Município a devida comprovação do acordo, 
acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial que entender de direito, conforme o 
caso, no prazo que lhe for assinalado. As providências administrativas ou judiciais tomadas 
pela CONTRATADA não a eximem das responsabilidades assumidas perante o Município, 
nos termos desta cláusula.  
 
5.4. Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a 
ser exigidas do Município, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pela 
CONTRATADA, independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de 
ressarcimento ao Município, mediante a adoção das seguintes providências:  
 
a) Dedução de créditos da CONTRATADA;  
 
b) Medida judicial apropriada, a critério do Município.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO - São condições de execução 
deste Contrato:  
 
6.1. A CONTRATADA deverá executar e entregar os serviços contratados no prazo 
pactuado no Cronograma Físico Financeiro, contados da data da Ordem de Serviços, 
expedida pelo Município de São João do Manteninha, ressalvadas as hipóteses previstas no 
art. 57, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
6.2. Os trabalhos serão realizados, preferencialmente, de 07h00 às 16h00, de segunda a 
sexta-feira 
 
6.3. Caso haja necessidade de execução dos serviços aos domingos e feriados por 
necessidade da CONTRATADA, esta arcará com todo o custo adicional.  
 
6.4. O cronograma aprovado somente poderá ser ajustado mediante justificativa aprovada 
pela Secretaria Municipal de Obras Públicas e Transportes.  
 
6.5. Inexistindo justificativa aceita pelo Município, o descumprimento de qualquer prazo 
determinado para a concretização das etapas e atividades previstas no cronograma físico 
financeiro configurará inexecução contratual, podendo ensejar a retenção dos pagamentos 
devidos à CONTRATADA, a imediata aplicação das penalidades estabelecidas 
contratualmente e a rescisão do contrato.  
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6.6. Juntamente com o cronograma físico-financeiro, a CONTRATADA deverá apresentar o 
“DETALHAMENTO DO PLANEJAMENTO DA OBRA” a ser executado por ela, abordando a 
descrição de todas as etapas de serviços a serem executados e métodos construtivos a 
serem aplicados, para que a obra seja concluída com segurança e com a adoção das 
normas técnicas, de saúde e de segurança no trabalho. Trata-se de documento informando 
sobre o roteiro de execução do empreendimento. Pode ser demonstrado, por exemplo, com 
cronograma de barras, mapas, gráficos, projetos, croquis etc.  
 
6.7. O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, 
subcontratados etc.  
 
6.8. A CONTRATADA poderá subcontratar parcialmente os serviços, desde que haja 
autorização formal do Município. A subcontratação parcial dos serviços só será admitida 
mediante autorização prévia expressa do Município, nos seguintes limites: exclusivamente 
nos casos de notória especialização, execução de atividades meio e/ou de serviços em 
atraso.  
 
6.9. A responsabilidade da CONTRATADA pela execução dos serviços não será reduzida, 
ou alterada, em decorrência da existência da Secretaria Municipal de Obras Públicas e 
Transportes. 
 
6.10. A execução de todos os serviços contratados obedecerá às normas técnicas aplicáveis 
aos projetos e à presente especificação técnica. 
 
6.11. Os materiais a serem empregados e os serviços a serem executados deverão 
obedecer rigorosamente às normas e especificações constantes do Projeto Básico, as 
normas da ABNT e dos fabricantes e às normas internacionais consagradas, na falta das 
normas da ABNT. 
 
6.12. As cores, padronagens e texturas de quaisquer materiais e pinturas a serem 
executadas serão definidas ou confirmadas pelo Município, em momento oportuno, de forma 
a não prejudicar o cronograma físico-financeiro aprovado. 
 
6.13. Os casos omissos serão definidos pelo Município, de maneira a manter o padrão de 
qualidade previsto para o objeto contratado. Nenhuma modificação poderá ser feita nas 
especificações sem autorização expressa da Secretaria Municipal de Obras Públicas e 
Transportes. 
 
6.14. Os representantes do Município e toda pessoa autorizada pelo mesmo terão livre 
acesso aos serviços e a todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos, estocados 
e/ou fabricados materiais e equipamentos relativos ao objeto contratado, ainda que nas 
dependências da CONTRATADA. 
 
6.15. A CONTRATADA deverá providenciar Diário de Obras, onde serão registradas todas 
as atividades, ocorrências e demais fatos relativos aos serviços. A Secretaria Municipal de 
Obras Públicas e Transportes, anotará no Diário de Obras todas as ocorrências relacionadas 
com a execução dos serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados.  
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6.16. Caberá ao responsável técnico da CONTRATADA o seu preenchimento. Diariamente, 
será dada ciência do preenchimento do Diário à Secretaria Municipal de Obras Públicas e 
Transportes dos serviços que, após efetuar no Diário as anotações devidas, destacará a 
primeira via de cada página, para seu controle e arquivo. A segunda via será destacada e 
arquivada pela CONTRATADA, ficando a terceira via no próprio Diário. Ao final da obra, o 
Diário será de propriedade da Secretaria Municipal de Obras Públicas e Transportes. 
 
6.17. Os serviços serão considerados provisoriamente entregues, após o término, por 
completo, de todos os trabalhos, inclusive a limpeza final, tendo sido efetuada a vistoria pelo 
Município. 
 
6.18. Todas as informações apresentadas nas especificações técnicas e caderno de 
encargos são complementares às planilhas orçamentárias e aos desenhos do Projeto 
Básico.  
 
6.19. Prevalência de dados:  
 
a) Cotas escritas sobre medidas em escala.  
 
b) Quanto à forma e disposições: projetos e detalhes sobre especificações.  
 
c) Quando à denominação e métodos: especificações sobre projeto.  
 
d) Projeto e especificações sobre planilha e orçamento.  
 
e) As medidas tomadas em projeto prevalecem sobre as indicações em orçamento.  
 
f) Nenhuma medida tomada por escala nos desenhos poderá ser considerada como precisa. 
Em caso de divergência entre suas dimensões medidas no local e as cotas assinaladas no 
projeto prevalecerão, em princípio, as primeiras.  
 
g) Em caso de divergência entre desenhos de escalas diferentes, prevalecerão sempre as 
de maior escala.  
 
h) Em caso de ambiguidade ou incompatibilidade de dados, após a contratação, a Secretaria 
Municipal de Obras Públicas e Transportes deverá ser consultada.  
 
6.20. Os projetos, detalhes e especificações do Projeto Básico conterão as informações 
necessárias à boa execução dos serviços e confecção da proposta.  
 
6.21. O Município poderá introduzir, durante a execução do Contrato, alterações para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos, nos projetos e especificações, nos termos da Lei.  
 
6.22. Todas as ocorrências relativas à execução dos serviços, tais como serviços em 
execução, estado do tempo, reclamações, notificações, paralisações, acidentes, decisões, 
observações e outras, serão registradas, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, no Diário de 
Obras.  
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6.23. A Secretaria Municipal de Obras Públicas e Transportes verificará a qualidade do 
material colocado nos serviços pela CONTRATADA, notificando-a a retirar todo aquele que 
for de qualidade inferior à especificada, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas. 
 
6.24. Os materiais de construção colocados no Município pela CONTRATADA ficarão sob 
sua guarda e inteira responsabilidade, não sendo permitida sua retirada da área dos 
serviços, senão em casos especiais e mediante autorização escrita da Secretaria Municipal 
de Obras.  
 
6.25. Findos os serviços, as instalações provisórias serão demolidas pela CONTRATADA e 
entregues ao Município, dentro de 10 (dez) dias contados da data da entrega provisória.  
 
6.26. A administração dos serviços cuidará para que a descarga, transporte horizontal e 
vertical dos materiais se faça com regularidade, desimpedindo o passeio público.  
 
6.27. As multas e tarifas provenientes de autuações por órgãos públicos quanto ao depósito 
de materiais e equipamentos no passeio e via pública serão de ônus da CONTRATADA.  
 
6.28. A CONTRATADA será obrigada a demolir ou a refazer, conforme o caso, qualquer 
porção de serviços contratados que, a juízo comprovado da Secretaria Municipal de Obras, 
não estiver de acordo com o contrato, sem que isso interfira no prazo de execução dos 
serviços estabelecidos no Projeto Básico.  
 
6.29. A remoção de entulhos, a cargo da CONTRATADA, deverá ocorrer por meio de 
caçambas, de acordo com o Código de Posturas do Município de São João do Manteninha, 
cujos custos ficarão também a cargo da CONTRATADA, devendo ser aprovado, junto à 
Secretaria Municipal de Obras Públicas e Transportes, o local de instalação das mesmas. 
Todos os móveis e equipamentos deverão ser cobertos com lona até o término dos 
trabalhos.  
 
6.30. A CONTRATADA deverá locar os elementos construtivos com todo o rigor, sendo 
responsável por qualquer desvio de alinhamento, prumo ou nível.  
 
6.31. A ocorrência de erro na locação do serviço projetado implicará para a CONTRATADA 
a obrigação de proceder, por sua conta e nos prazos estipulados, às modificações, 
demolições e reposições que se tornarem necessárias, a juízo da Secretaria Municipal de 
Obras, ficando, além disso, sujeito às sanções, multas e penalidades aplicáveis, não 
podendo utilizar deste argumento para postergar o cronograma físico-financeiro aprovado.  
 
6.32. Deverão ser observadas rigorosa obediência a todas as particularidades dos projetos 
fornecidos pelo Município, suas especificações e detalhes, a fim de que haja perfeita 
concordância na execução dos serviços.  
 
6.33. Os materiais a serem entregues na obra, tais como pedra, areia, brita, cimento e outros 
da mesma natureza serão depositados no passeio público e transportados imediatamente 
para local determinado pela Secretaria Municipal de Obras Públicas e Transportes.  
 
6.34. O prazo de garantia dos materiais deverá ser de, no mínimo, 05 (cinco) anos, a contar 
da data de recebimento definitivo (artigo 618 do CC).  
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6.35. O prazo de garantia de equipamentos serão os estabelecidos pelo fabricante, a contar 
do recebimento definitivo da instalação. A garantia incluirá mão de obra e substituição de 
peças ou materiais, desde que não fique caracterizado o uso inadequado por parte do 
usuário.  
 
6.36. Ao considerar concluídos os serviços a CONTRATADA solicitará à Secretaria 
Municipal de Obras Públicas e Transportes, em até 15 (quinze) dias, que proceda a vistoria 
para fins de recebimento provisório dos serviços. O recebimento dar-se-á pelo Município, 
através de vistoria conjunta realizada pelo engenheiro eletricista da empresa e pela 
Secretaria Municipal de Obras.  
 
6.37. No Termo de Recebimento provisório serão registradas eventuais pendências 
constatadas na vistoria realizada em conjunto pelas partes contratantes, desde que aquelas 
não impeçam a sua utilização imediata.  
 
6.38. Caso as eventuais pendências impeçam a utilização imediata e plena dos serviços 
executados, o Termo de Recebimento Provisório só será firmado após a solução completa e 
definitiva dos problemas, dentro do prazo estabelecido pela Secretaria Municipal de Obras 
Públicas e Transportes.  
 
6.39. Decorridos o prazo de 90 (noventa) dias após a assinatura do Termo de Recebimento 
Provisório, desde que não haja qualquer defeito, falha ou imperfeição nos serviços 
executados, será firmado o Termo de Recebimento Definitivo dos serviços, objeto do Projeto 
Básico.  
 
6.40. A medição dos serviços será mensal, conforme o cronograma físico-financeiro. 
Somente será medido o serviço executado, observadas as respectivas especificações e 
preços de planilha e o cronograma físico-financeiro. Mediante autorização expressa do 
Município, poderá haver medições e os respectivos pagamentos em intervalo menor. 
  
6.41. A planilha de quantitativos e preços unitários é parte integrante do Projeto Básico e 
apresenta todos os serviços e quantitativos a serem executados pela CONTRATADA. 
  
6.42. A CONTRATADA deverá apresentar ao Município o comprovante de garantia 
contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, em uma das 
modalidades previstas no art. 56 da Lei Federal nº 8.666/1993, à escolha do contratado nos 
termos do edital de licitação. 
 
6.43. A CONTRATADA deverá, responsabilizar-se por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas seus 
empregados no desempenho dos serviços contratados, ou com estes conexos.  
 
6.44. A Secretaria Municipal de Obras Públicas e Transportes não aceitará ou receberá 
qualquer serviço com atraso, defeitos ou imperfeições, em desacordo com as especificações 
e condições constantes do Projeto Básico ou em desconformidade com as normas legais ou 
técnicas pertinentes ao objeto, cabendo à CONTRATADA efetuar os reparos necessários 
em prazo a ser determinado, sem direito a indenização, sob pena de aplicação de sanções 
previstas e/ou rescisão contratual.  
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6.45. Ficará a CONTRATADA obrigada a refazer todos os trabalhos rejeitados pelo 
Município, logo após o recebimento da comunicação correspondente, correndo por sua 
conta exclusiva as despesas decorrentes das referidas demolições e reconstruções.  
 
6.46. Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser novos e estarem de 
acordo com as especificações.  
 
6.47. Os serviços somente serão considerados entregues, após o término, por completo, de 
todos os trabalhos, inclusive a limpeza final, tendo sido efetuada a vistoria pelo Município.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
 
7.1. A CONTRATADA obriga-se a:  
 
7.1.2.  Executar os serviços objeto deste Contrato nas condições estabelecidas, respeitando 
os prazos fixados no cronograma físico-financeiro.  
 
7.1.3. Realizar todos os serviços necessários à perfeita execução do objeto contratado, 
mesmo que não tenham sido cotados serviços envolvidos na consecução dos itens 
discriminados na planilha.  
 
7.1.4. Apresentar responsável técnico, providenciando as devidas Anotações de 
Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA/MG.  
 
7.1.5. Manter um encarregado, em tempo integral, durante o período de execução dos 
serviços, com experiência em trabalhos de natureza compatível com o objeto licitado.  
 
7.1.6. Indicar, imediatamente à assinatura do Contrato e sempre que ocorrer alteração, um 
Preposto com plenos poderes para representá-la, administrativa ou judicialmente, assim 
como decidir acerca de questões relativas aos serviços, e atender aos chamados da 
Secretaria Municipal de Obras Públicas e Transportes, principalmente em situações de 
urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, por meio de telefonia móvel ou outro 
meio igualmente eficaz.  
 
7.1.7. Fornecer números telefônicos ou outros meios igualmente eficazes, para contato do 
Município com o Preposto, ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isto 
gere qualquer custo adicional.  
 
7.1.8. Supervisionar os serviços realizados por sua equipe de trabalho, por meio de um 
engenheiro eletricista, que deverá ser residente no Município, se inteirando das condições 
de execução do serviço e promovendo as alterações necessárias, sempre com o 
acompanhamento da Secretaria Municipal de Obras Públicas e Transportes.  
 
7.1.9. Fornecer todos os materiais, ferramentas e equipamentos necessários à realização 
dos serviços, conforme especificações constantes do Projeto Básico.  
 
7.1.10. Fornecer toda mão de obra necessária à fiel e perfeita execução dos serviços, bem 
como os encargos previdenciários, trabalhistas e outros de qualquer natureza decorrentes 
da execução do Contrato.  
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7.1.11. Fornecer todos os equipamentos de proteção individual (EPI) para os seus 
empregados e equipamentos de proteção coletiva (EPC) necessários, de acordo com as 
normas da ABNT e Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho.  
 
7.1.12. Reparar, corrigir, remover, substituir ou refazer, às suas expensas, no todo ou em 
parte, os trabalhos nos quais forem detectados defeitos, vícios ou incorreções resultantes da 
prestação dos serviços, imediatamente ou no prazo estabelecido, sem qualquer custo 
adicional ao Município.  
 
7.1.13. Providenciar, imediatamente, a correção das deficiências apontadas pelo Município 
com respeito à execução do objeto.  
 
7.1.14. Entregar os serviços objeto do Contrato dentro das condições estabelecidas e 
respeitando os prazos fixados.  
 
7.1.15. Executar o Contrato responsabilizando-se pela perfeição técnica dos serviços 
prestados.  
 
7.1.16. Providenciar crachás de identificação para todo o pessoal empregado na execução 
dos serviços, devendo constar o nome e foto recente do trabalhador, nome da 
CONTRATADA e a assinatura do responsável pela sua emissão. O uso do crachá será 
obrigatório durante todo o período de permanência do empregado no local de execução dos 
serviços.  
 
7.1.17. Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, imediatamente, 
aqueles que apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às 
especificações constantes do Termo, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive 
rescisão contratual.  
 
7.1.18. Transportar os seus empregados, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, 
às suas expensas, até o local dos trabalhos.  
 
7.1.19. Utilizar materiais novos que satisfaçam rigorosamente as especificações constantes 
do Termo, as normas da ABNT e dos fabricantes, e as normas internacionais consagradas, 
na falta de regulamentação pela ABNT.  
 
7.1.20. Encaminhar à Secretaria Municipal de Obras ou ao departamento de licitações, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do Contrato, os documentos 
comprobatórios do registro do contrato de execução da obra, bem como as anotações das 
responsabilidades técnicas de execução no CREA/MG.  
 
7.1.21. Utilizar, na execução dos serviços, somente profissionais qualificados, treinados e 
capacitados, observado o perfil básico exigido no Projeto Básico.  
 
7.1.22. Cumprir os prazos previstos no Contrato ou outros que venham a ser fixados pelo 
Município.  
 
7.1.23. Manter o local dos serviços sempre limpo e desembaraçado, durante todo o decorrer 
dos serviços, providenciando, constantemente, a remoção dos entulhos e materiais 
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excedentes que deverão ser acondicionados em caçambas, em local indicado pela 
Secretaria Municipal de Obras Públicas e Transportes.  
 
7.1.24. Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do Contrato, 
durante toda a sua vigência, a pedido do Município.  
 
7.1.25. Assegurar e facilitar o acompanhamento pela equipe da Secretaria Municipal de 
Obras, durante a sua execução.  
 
7.1.26. Arcar com prejuízos decorrentes de eventuais sinistros.  
 
7.1.27. Executar os serviços com a devida cautela, de forma a garantir a segurança de 
informações, dados e equipamentos do Município.  
 
7.1.28. Providenciar Diário de Obras para registro de todas as atividades, ocorrências e 
demais fatos relativos aos serviços.  
 
7.1.29. Manter rigoroso controle da jornada de trabalho de seus empregados, respeitando 
sempre o limite legal, bem como os intervalos interjornada e intrajornada.  
 
7.1.30. Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo 
comunicar ao Município, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 
continuidade da contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade 
expirado.  
 
7.1.31. Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS e à seguridade 
social, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal 
de contrato do Município.  
 
7.1.32. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas seus empregados no 
desempenho dos serviços contratados, ou com estes conexos.  
 
7.1.33. Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, 
especialmente a indicada no Contrato, e suas cláusulas, de modo a favorecer e a buscar a 
constante melhoria dos serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de 
qualquer demanda ou reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade da 
CONTRATADA.  
 
7.1.34. Assumir inteira e total responsabilidade pela execução da obra, pela resistência, 
estanqueidade e estabilidade de todas as estruturas. 
 
7.1.35. Providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução da obra, 
no sentido de evitar qualquer tipo de acidente.  
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7.1.36. Instalar uma placa de identificação da obra, em local a ser definido pela Secretaria 
Municipal de Obras Públicas e Transportes, com os dados necessários e na forma da 
legislação pertinente.  
 
7.1.37. Responsabilizar-se pela construção, operação, manutenção e segurança do canteiro 
de obras, vigilância, organização e manutenção do esquema de prevenção de incêndio, bem 
como outras construções provisórias necessárias, conforme previsto nas Especificações 
Técnicas.  
 
7.1.38. Submeter à aprovação da Secretaria Municipal de Obras Públicas e Transportes o(s) 
nome(s) e o(s) dado(s) demonstrativo(s) da respectiva capacidade técnica do responsável 
técnico que, porventura, venha a substituir o originalmente indicado.  
 
7.1.39. Quando solicitado, submeter à aprovação da Secretaria Municipal de Obras Públicas 
e Transportes as amostras de todos os materiais a serem empregados nos serviços, antes 
da sua execução.  
 
7.1.40. Remanejar quaisquer redes ou empecilhos, porventura existentes no local da obra. 
 
7.1.41. Reconhecer os direitos da administração em caso de rescisão contratual.  
 
7.2. O MUNICÍPIO obriga-se a:  
 
7.2.1. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na execução dos 
serviços, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la.  
 
7.2.2 Emitir, por meio da Secretaria Municipal de Obras Públicas e Transportes, a Ordem de 
Serviço.  
 
7.2.3. Expedir, por meio da Secretaria Municipal de Obras Públicas e Transportes, atestado 
de inspeção dos serviços prestados, que servirá como instrumento de avaliação do 
cumprimento das obrigações contratuais e constituirá documento indispensável para a 
liberação dos pagamentos.  
 
7.2.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários da CONTRATADA, em relação aos serviços objeto do Contrato.  
 
7.2.5. Proporcionar acesso e movimentação do pessoal da CONTRATADA às suas 
instalações, observadas as suas normas internas.  
 
7.1. Proibir que pessoas não autorizadas pela CONTRATADA, sob qualquer pretexto, 
efetuem intervenção técnica nos equipamentos/instalações.  
 
7.2.6. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas.  
 
7.2.7. Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a 
responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, 
nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas.  
 



 

 

 

 

 

 

 

CNPJ: 22.705.248/0001-90 – Avenida Reginaldo Alves dos Santos, 59 – Centro – São João do Manteninha - MG 

7.2.8. Fiscalizar e acompanhar os serviços, por meio da Secretaria Municipal de Obras 
Públicas e Transportes, permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de 
informações pertinentes a essa atribuição, observando o fiel cumprimento das exigências 
constantes do Projeto Básico, o que não exclui e nem diminui a responsabilidade da 
CONTRATADA com a execução, fiscalização e supervisão dos serviços por pessoas 
habilitadas.  
 
7.2.9. Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade e em desconformidade com as 
especificações do Projeto Básico.  
 
7.2.10. Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio da Secretaria 
Municipal de Obras Públicas e Transportes.  
 
7.2.11. Solicitar o imediato afastamento de qualquer empregado da CONTRATADA, cujo 
comportamento ou capacidade técnica seja julgado inconveniente ou esteja em 
desconformidade com as disposições contratuais e legais.  
 
7.2.12. Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a medida for 
considerada necessária.  
 
7.2.13. Recusar qualquer serviço que apresente incorreções de natureza construtiva e/ou de 
acabamento, ficando as correções às custas da CONTRATADA, inclusive material e horas 
gastas no trabalho.  
 
7.2.14. Comunicar à CONTRATADA, imediatamente, a ocorrência de qualquer acidente com 
seus empregados.  
 
7.2.15. Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução dos serviços.  
 
7.2.16. Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato, bem como dos 
termos aditivos que venham a ser firmados.  
 
7.2.17. Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento.  
 
CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO  
 
8.1. Os pagamentos serão realizados, mensalmente, conforme medição da efetiva prestação 
dos serviços, em conformidade com o cronograma físico-financeiro. Mediante autorização 
expressa do Município, poderá haver medições e os respectivos pagamentos em intervalo 
menor.  
 
8.2. O valor total deste Contrato Administrativo é de R$ ___________________________, 
conforma proposta apresentada e julgada. 
 
8.3. Os pagamentos serão efetuados pela Tesouraria do Município em até 30 (trinta) dias 
após o recebimento da nota fiscal/fatura.  
 
8.4. Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante a efetiva 
prestação dos serviços nas condições estabelecidas, o que será comprovado por meio de 
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atestação de inspeção a ser expedido pela Secretaria Municipal de Obras Públicas e 
Transportes;  
 
8.5. A nota fiscal ou fatura deverão ser emitidas pela CONTRATADA em inteira 
conformidade com as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal;  
 
8.6. A Secretaria Municipal de Obras Públicas e Transportes, identificando qualquer 
divergência na nota fiscal ou na fatura, deverá devolvê-las à CONTRATADA para que sejam 
feitas as correções necessárias; sendo que o prazo estipulado acima será contado somente 
a partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício.  
 
8.7. O pagamento devido pelo Município será efetuado por meio de depósito em conta 
bancária a ser informada pela CONTRATADA ou, eventualmente, por outra forma, que vier a 
ser convencionada entre as partes.  
 
8.8. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a CONTRATADA dará 
ao Município plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada 
mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma.  
 
8.9. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de 
ajuste nos pagamentos futuros ou cobrados da CONTRATADA.  
 
8.10. O cumprimento do cronograma físico-financeiro aprovado e a atualização dos registros 
no diário de obras serão conferidos mensalmente, ou em prazo menor, constituindo 
elementos para averiguação do cumprimento de prazos e para a realização de pagamentos 
à CONTRATADA, sendo que se o prazo estabelecido não for cumprido e inexistindo 
justificativa para tanto, a CONTRATADA estará submetida à sanção de multas.  
 
8.11. Serão emitidos os “Boletins de Medição dos Serviços”, em 02 (duas) vias, que deverão 
ser assinados com o “De acordo” do Responsável Técnico, o qual ficará com uma das vias.  
 
8.12. O Município reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os 
serviços executados, os equipamentos ou os materiais fornecidos não estiverem em 
perfeitas condições de funcionamento ou de acordo com as especificações apresentadas e 
aceitas.  
 
8.13. O Município poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.  
 
8.14. Quando da rescisão contratual, a Secretaria Municipal de Obras Públicas e 
Transportes deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias.  
 
8.15. Até que a CONTRATADA comprove o pagamento das verbas rescisórias, fica o 
Município, desde já, autorizado a reter os valores referentes à fatura(s) correspondente(s) a 
01 (um) mês de serviços, podendo utilizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores, no 
caso de a empresa não efetuar os pagamentos no prazo legal.  
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CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE DE PREÇOS  
 
9.1. Poderá ser reajustado o valor dos serviços contratados e não executados, mediante 
iniciativa da CONTRATADA, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano 
contado da data de apresentação da proposta, tendo como base a variação do INCC (Índice 
Nacional de Custo da Construção Civil e Obras Públicas) elaborado pela Fundação Getúlio 
Vargas - FGV.  
 
9.2. Os efeitos financeiros do reajuste serão devidos a partir da solicitação da 
CONTRATADA, precluindo o seu direito após a execução dos serviços.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da dotação orçamentária: 
 

FICHA CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO NOMENCLATURA FONTE 

326 00206626.1545220201.027.44905100000 

Pavimentação e Conservação de Vias 
Urbanas 168 

Obras e Instalações 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PRAZOS 
 
11.1. Prazo de Execução 
 
11.1.1. A CONTRATADA deverá executar e entregar os serviços contratados no prazo 
constante no cronograma físico-financeiro, contados da data de emissão da Ordem de 
Serviço a ser emitida pelo Município após a autorização emitida pelo Município de São João 
do Manteninha, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 57, §1º, da Lei Federal nº 
8.666/93.  
 
11.2. Vigência do Contrato 
 
11.2.1. O Contrato terá sua vigência par até 30 de abril de 2023, a contar de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por meio de Termo Aditivo conforme art. 57, inciso II, da Lei Federal 
nº 8.666/93 e suas sucessivas alterações posteriores 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL - Este Contrato 
poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, desde que 
haja interesse do Município, com a apresentação das devidas e adequadas justificativas.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL - O presente Contrato 
poderá ser rescindido:  
 
13.1. Por ato unilateral e escrito do Município, nos casos enumerados nos incisos I a XII, 
XVII e XVIII, do artigo 78, da Lei Federal nº 8.666/93.  
 
13.2. Por acordo entre as partes, reduzido a termo.  
 
13.3. Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 
77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93.  
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13.4. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.  
 
13.5. Ocorrendo a rescisão deste Contrato e não sendo devida nenhuma indenização, 
reparação ou restituição por parte da CONTRATADA, o Município responderá pelo preço 
dos serviços estipulado na Cláusula Oitava, devido em face dos trabalhos efetivamente 
executados pela CONTRATADA, ou dos produtos entregues, até a data da rescisão. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES  
 
14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições contratuais, a CONTRATADA ficará 
sujeita às penalidades de advertência, multa, suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar com a Administração e/ou declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a Administração Pública, de acordo com o previsto nos artigos 
86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal 
cabíveis, garantindo-se a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.  
 
14.2. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 
descumprimento contratual:  
 
14.2.1. 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia 
de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, inclusive o descumprimento dos 
prazos determinados no cronograma físico-financeiro aprovado, até o 30º (trigésimo) dia, 
calculados sobre o valor do Contrato, por ocorrência.  
 
14.2.2. No caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto ou no 
cumprimento de obrigação contratual ou legal, inclusive o descumprimento dos prazos 
determinados no cronograma físico-financeiro aprovado, será aplicada uma multa de até 
10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, com a possível rescisão contratual.  
 
14.2.3. Na hipótese da CONTRATADA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa 
a sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento contratual, será aplicada 
uma multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato;  
 
14.2.4. A CONTRATADA incorre na sanção acima na hipótese de preenchida a “Declaração 
de Não Visita Técnica”, descumprir as obrigações contratuais em razão do desconhecimento 
do objeto licitado.  
 
14.2.5. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado 
dos pagamentos devidos pelo Município. Se os valores não forem suficientes, a diferença 
deverá ser recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar 
da aplicação da sanção.  
 
14.2.6. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 
cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância 
dos princípios do contraditório e da ampla defesa.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO PAGAMENTO DE MULTAS E PENALIDADES  
 
15.1. Fica desde já ajustado que todo e qualquer valor que vier a ser imputado pelo 
Município à CONTRATADA, a título de multa ou penalidade, reveste-se das características 
de liquidez e certeza, para efeitos de execução judicial, nos termos do art. 586 do CPC. 
Reveste-se das mesmas características qualquer obrigação definida neste Contrato como de 
responsabilidade da CONTRATADA e que, por eventual determinação judicial ou 
administrativa, venha a ser paga pelo Município.  
 
15.1.2. Para assegurar o cumprimento de obrigações definidas neste Contrato como de 
responsabilidade da CONTRATADA, o Município poderá reter parcelas de pagamentos 
contratuais ou eventuais créditos de sua titularidade, mediante simples comunicação escrita 
à CONTRATADA, bem como interpor medida judicial cabível.  
 
15.1. As multas e penalidades previstas neste Contrato não têm caráter compensatório, 
sendo que o seu pagamento não exime a CONTRATADA da responsabilidade pela 
reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados ao Município por atos 
comissivos ou omissivos de sua responsabilidade.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VINCULAÇÃO CONTRATUAL - Este Contrato está 
vinculado de forma total e plena ao Processo Licitatório Nº:030/2022 - Tomada de Preços 
Nº:004/2022 que lhe deu causa.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO - O extrato deste Contrato será 
publicado no Órgão de Imprensa Oficial do Município de São João do Manteninha, nos 
termos da Lei Orgânica Municipal.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA GARANTIA CONTRATUAL 
 
18.1. Para assinatura do Contrato objeto desta licitação, será exigida da proponente 
vencedora, a título de garantia contratual o correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
do Contrato, em uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei Federal nº 8.666/1993, à 
escolha da licitante vencedora: 
 
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
 
b) seguro-garantia; 
 
c) fiança bancária. 
 
18.2. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito 
deverá ser feito em agencia bancária determinada pela administração.  
 
18.3. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia: 
 
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido 
de 30 (trinta) dias;  
 
b) a apólice deverá indicar o Município de São João do Manteninha, Estado de Minas 
Gerais, como beneficiário;  
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c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de 
São João do Manteninha, Estado de Minas Gerais.  
 
18.4. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter:  
 
a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido de trinta 
dias;  
 
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao 
Município de São João do Manteninha, Estado de Minas Gerais, independentemente de 
interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;  
 
c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 
838 do Código Civil Brasileiro;  
 
d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste 
Edital.  
 
18.5. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da 
vigência do contrato, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, 
mediante a certificação pelo(s) Gestor(es) do contrato de que os serviços foram realizados a 
contento.  
 
18.6. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive 
indenização a terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo 
máximo e improrrogável de 10 (dez) dias, a contar da data em que for notificada pelo 
Município de São João do Manteninha Estado de Minas Gerais. 
 
18.7. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a 
complementação da garantia no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for 
notificada pelo Município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
 
19.1. Este contrato tem como fundamento a Lei Federal no 8.666/93 e visa principalmente à 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e observará os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e dos que lhes são correlatos. 
 
19.2. O presente contrato reger-se-á por suas cláusulas e pelos preceitos do direito público, 
aplicando-lhe supletivamente, especialmente os casos omissos, o princípio da teoria geral 
dos Contratos e as disposições do direito privado. 
 
19.3. Este contrato tem característica de Execução Indireta nos termos da Lei, e o tipo de 
execução é Empreitada Por Preço Global. 
 
19.4. As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado, o presente Contrato 
Administrativo, que se regerá pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as 
cláusulas e condições descritas no presente, conforme Tomada de Preços Nº:004/2022, 
vinculando-se ao referido Edital. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DIPOSIÇÕES FINAIS 
 
20.1. A Contratada tem pleno conhecimento de todos os itens e anexos expressos na 
Tomada de Preços Nº:004/2022, a eles se obrigando como se neste estivessem transcritos, 
inclusive quanto á obrigatoriedade de manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, de acordo com o Art. 55, inc. XIII, da Lei Federal no 
8.666/93 e suas alterações. 
 
20.2. Acompanha este contrato a Planilha Orçamentária com os itens da planilha e o 
Cronograma Físico-Financeiro propostos com a observância dos critérios e exigências 
legais. 
 
20.3. A Contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições da proposta, os acréscimos 
ou supressões do valor inicial atualizado do objeto do contrato, nos termos do art. 65 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO - As partes elegem o foro da Comarca de 
Mantena, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes 
do presente Contrato, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, 
por mais privilegiado que seja ou venha a ser.  
 
E por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente contrato administrativo em 
02 (duas) vias de igual teor e forma, com as testemunhas abaixo, a todo o ato presente, para 
os seus legais efeitos.  
 
Prefeitura Municipal de São João do Manteninha – MG, __ de _________ de 2022. 
 
 
 

_________________________________ 
GENTIL PEREIRA DE MENDONÇA 

Prefeito Municipal 

____________________________ 
CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
 
Nome ___________________________  Nome __________________________ 
 
CPF: ___________________________          CPF: __________________________ 
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ANEXO II 

 
MODELO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA10 

 
 
__________________________, ____ de ___________ de 2022. 
 
 
À 
Comissão Permanente de Licitação 
Prefeitura Municipal de São João do Manteninha 
Processo Administrativo de Licitação Nº:030/2022 
Tomada de Preços Nº:004/2022 
 
Prezados Senhores, 
 
 
Pela presente, submetemos à apreciação de V. Sa. a nossa proposta relativa à Tomada de 
Preços em epígrafe, para o objeto abaixo discriminado: 
 
DADOS DA EMPRESA: 
 
Razão Social: _________________________________________________________ 
CNPJ: _____________________ Inscrição Estadual n.º ________________________ 
Endereço: ________________________________ Bairro: ______________________ 
Cidade: _______________________ Estado: _______________ CEP: ____________ 
Telefone: _______________________ E-mail: ________________________________ 
Banco: _____ Conta Bancária: _____ Nome e nº da Agencia: ____________________ 
 
DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: 
 
Nome Completo: ________________________________________________________  
Nacionalidade: __________ Estado Civil: __________ Profissão: __________________ 
CPF n.º: ______ Carteira de Identidade (n.º e órgão expedidor) ____________________ 
Endereço: (completo) _____________________________________________________                          
Cidade: ___________________ Estado: _______________ CEP: _________________       
Telefone: (xx) _____________ e-mail: _______________________________________  
 
DADOS DO PREPOSTO QUE ACOMPANHARÁ A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
Nome Completo: ________________________________________________________  
Nacionalidade: __________ Estado Civil: __________ Profissão: __________________ 
CPF: ______ Carteira de Identidade (n.º e órgão expedidor) ______________________ 
Endereço: (completo) ____________________________________________________                          
Cidade: ___________________ Estado: _______________ CEP: _________________       
Telefone: (xx) _____________ e-mail: _______________________________________ 
 

 
10 Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel timbrado da empresa licitante e serem observadas as exigências contidas 
no Edital acerca da elaboração da proposta bem como especificidades próprias de empresa licitante. 
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Apresentamos proposta comercial com vistas a contratação de empresa especializada em 
engenharia para a execução de Pavimentação em bloco pré-moldado sextavado esp= 8 cm 
nas Rua e Travessa José Felipe, Rua França trecho 01 e 02, localizadas no distrito de 
Vargem Grande e Travessa José de Freitas 2 e 3, na Sede do município de São João do 
Manteninha, provenientes de recursos oriundos da Lei Estadual no 23.830, de 28/07/2021, 
que autoriza a abertura de crédito suplementar ao orçamento fiscal do Estado, com recursos 
recebidos em decorrência do Termo Judicial de Reparação de Impactos Socioeconômicos e 
Socioambientais, nos termos e especificações contidas no edital e seus anexos, conforme 
Projeto (s), Memorial (s) Descritivo (s), Cronograma (s) Físico Financeiro e Planilha (s) 
Orçamentária (s), incluindo o fornecimento de todo o material, nos termos e especificações 
contidas neste instrumento, nos termos do Procedimento Licitatório Nº:030/2022 - Tomada 
de Preços Nº:004/2022: 
 
A importância global de nossa proposta, será calculada de acordo com as quantidades 
descritas na planilha orçamentária é de R$________________ (valor por extenso).  
 
Declaramos que nos preços propostos estão inclusos todos os tributos, custos e despesas, 
encargos e incidências, diretos ou indiretos, inclusive BDI, IPI ou ICMS, ISSQN, IRRF se 
houver incidência, não importando a natureza, que recaiam sobre a execução da Obra, 
objeto da presente licitação, inclusive o fornecimento de todo o material e mão de obra bem 
como as obrigações referentes aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato assumido com terceiro para a execução do 
objeto do contrato, tendo em vista a responsabilidade solidária prevista no § 2º, art. 71 da Lei 
Federal no 8.666/9311, inciso V, da Súmula 331 do TST12 e entendimento do TCU13 e STJ14 
que no qual diz que os contratos poderão ser rescindidos com a consequente retenção do 
pagamento para resguardar os cofres públicos, além da aplicação das sanções legais 
cabíveis. 
 
Validade da Proposta: conter o prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) 
dias contados da data limite prevista para entrega das propostas, conforme art. 64, § 3º da 
Lei Federal nº 8.666/93. 
 
Prazo de Execução dos Serviços: prazo para a execução e entrega dos serviços será de 
04 (quatro) meses, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviços, 
deduzidos os dias determinados em ordem de paralisação, se ocorrer. 
 
Garantia para contratar sob a modalidade _______, no valor de R$ _____ (__), 
correspondente a 5 % (dez por cento) do valor da contratação, em conformidade com o 
disposto no artigo 56 da Lei Federal n° 8.666/93. 
 
Declaramos que compõe esta proposta:  
 
a) Planilha de Quantitativos e Preços Unitários, respeitado o teto máximo de preços 
unitários e totais;  

 
11 Art. 71, § 2º Lei 8.666/93. (...) A Administração Pública responde solidariamente com o contratado pelos encargos previdenciários resultantes da execução 
do contrato, nos termos do art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 
12 Súmula nº 331 do TST - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE (nova redação do item IV e inseridos os itens V e VI à redação) - 
Res. 174/2011, DEJT divulgado em 27, 30 e 31.05.2011. 
13 TCU: Acórdão nº 1.009/2011-Plenário. Acórdão nº 947/2010-Plenário. Acórdão nº 3.961/2010-1ª Câmara. Acórdão nº 4.248/2011-1ª Câmara. 
14 ADMINISTRATIVO. CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. ESTADO. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DOS 
ENCARGOS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 71, §1º, DA LEI N. 8.666/93. CONSTITUCIONALIDADE. RETENÇÃO DE VERBAS DEVIDAS PELO PARTICULAR. 
LEGITIMIDADE. (REsp 1241862/RS, Rel. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 03/08/2011) 
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b) Cronograma físico financeiro; 
 
c) Detalhamento de encargos sociais e do BDI nos termos da súmula nº 258 do TCU15. 
 

Declaramos que esta proposta, nos termos do Edital, é firme e concreta, não nos cabendo 
desistência após a fase de habilitação, na forma do art. 43, § 6º, da Lei Federal no 8.666/93 
com suas alterações. 
 
Utilizaremos equipes técnicas e administrativas que forem necessárias à perfeita execução 
dos serviços, comprometendo-nos desde já a substituir ou aumentar a qualidade do pessoal, 
desde que assim exija a Fiscalização da Prefeitura. 
 
Da execução dos serviços observaremos rigorosamente as especificações das Normas 
Técnicas Brasileiras, ou similares, que permitam a obtenção de igual qualidade, desde já, a 
integral responsabilidade pela perfeita execução dos serviços em conformidade com os 
projetos e as especificações, normas e padrões desse Edital. 
 
Acompanha a presente proposta de preços o cronograma físico-financeiro e planilha de 
custos devidamente discriminada. 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 

Representante Legal – Nome e Cargo 
(razão social, endereço completo, telefone e CNPJ) 

 

 

 

 

 

Obs.: Deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) 
representante(s) legal(is) ou procurador devidamente habilitado, caso o proponente não possua papel timbrado 
poderá preenchê-lo de em papel A4 branco, sem qualquer rasura que impossibilite seu fiel entendimento com 
os dados da proponente. 

 
15 O detalhamento de encargos sociais e do BDI integram o orçamento que compõe o Projeto Básico da obra ou serviço de engenharia, 
devem constar dos anexos do edital de licitação e das propostas das licitantes e não podem ser indicada mediante o uso da expressão 
“verba” ou de unidades genéricas. 
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 7º DA CF16.  

 

Eu ______________________________________________, nacionalidade, profissão, CPF 

nº.: _______________, Residente e domiciliado na Rua ___________________, n.º 

_____________, na cidade de ___________________________, Estado de 

______________, neste ato representante legal da empresa ____________________, 

inscrita no CNPJ: ________________________, (endereço) DECLARO, para os devidos 

fins de prova junto ao Processo Administrativo Licitatório Nº:030/2022 - Tomada de Preços 

Nº:004/2022 e para fins do disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

Inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não 

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos.  

 

Ressalvamos que os menores a partir de 14 (quatorze) anos se encontram na condição de 

aprendiz.  

 

Por ser verdade firmo a presente. 

 

______________, __ de _________________ de 2022. 

 

 

 
Representante Legal – Nome e Cargo 

(razão social, endereço completo, telefone e CNPJ) 
 

 
 
Obs.: Deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo (s) seu(s) 
representante (s) legal (is)  ou procurador devidamente habilitado, caso o proponente não possua papel 
timbrado poderá preenchê-lo de em papel A4 branco, sem qualquer rasura que impossibilite seu fiel 
entendimento com os dados da proponente. 

 
16 Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel timbrado da empresa licitante. Esta declaração é um dos documentos para 
habilitação, ou seja, deverá vir dentro do envelope de documentos de habilitação. 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA 
HABILITAÇÃO E DECLARAÇÃO EXPRESSA DE QUE SE SUJEITA ÀS NORMAS DO 

PRESENTE EDITAL EM TODAS AS FASES DA LICITAÇÃO17 
 

Ref. Edital de Tomada de Preços Nº:004/2022  

 

Eu ______________________________________________, nacionalidade, profissão, CPF 
nº.: _______________, Residente e domiciliado na Rua ___________________, n.º 
_____________, na cidade de ___________________________, Estado de 
______________, neste ato representante legal da empresa ____________________, 
inscrita no CNPJ: ________________________, (endereço) declara expressamente que se 
sujeita às condições estabelecidas no edital de Tomada de Preços Nº:004/2022, em pauta e 
nos respectivos anexos e documentos, que acatará integralmente qualquer decisão que 
venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que hajam 
atendido às condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de executar os 
serviços.  
 
O signatário da presente declara, também, em nome da referida proponente total 
concordância com a decisão que venha a ser tomada quanto à adjudicação objeto do 
presente edital.  
 
Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da habilitação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do 
artigo 32, § 2º, e Artigo 97 da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas 
alterações.  
 
Por ser verdade firmo a presente. 
 
 
 

______________, __ de _________________ de 2022. 

 

 

Representante Legal – Nome e Cargo 
(razão social, endereço completo, telefone e CNPJ) 

 

 
 

 
17 Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel timbrado da empresa licitante. Esta declaração é um dos documentos para 
habilitação, ou seja, deverá vir dentro do envelope de documentos de habilitação. 
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ANEXO V 

 
(MODELO) 

 
INDICAÇÃO DO(S) RESPONSÁVEL(IS) TÉCNICO(S) PELA EXECUÇÂO DA OBRA 

 
Ref.: Tomada de Preços Nº:004/2022 
 
NOME 
 
HABILITAÇÃO 
 
(Título e nº. CREA) 
 
 
Em atendimento ao edital de licitação da Tomada de Preços em referência, indicamos o(s) 
profissional(is) acima para atuar(em) como responsável(is) técnico(s) da obra, caso sejamos 
vencedores da licitação e devidamente contratados. 
 
Na oportunidade, declaramos que os mesmos têm vinculação ao nosso quadro técnico e 
estão devidamente habilitados como comprovam as certidões emitidas e/ou os atestados 
reconhecidos pelo Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia - CREA da 
região onde foram as obras executadas, comprobatórias da experiência na execução de 
serviços compatíveis em complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superiores 
às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto em licitação. 
 
Declara que está ciente de que a(s) substituição(ões) do(s) referido(s) profissional(is) 
somente será(ão) possível(is), se previamente autorizada(s) pela Prefeitura Municipal de 
São João do Manteninha, com a devida justificativa e desde que o(s) novo(s) 
Responsável(is) Técnico(s) preencha(m) todos os requisitos exigidos no Edital e, que o não 
cumprimento do presente compromisso implicará desobediência ao § 10, do art. 30, da Lei 
Federal nº 8.666/93, com as respectivas consequências previstas no art. 88, da referida Lei.  
 
______________, __ de _________________ de 2022. 
 
 
 
 

Representante Legal – Nome e Cargo 
(razão social, endereço completo, telefone e CNPJ) 
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ANEXO VI18 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA  

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE19 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº:030/2022 
MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº:004/2022 
 

 

A empresa.................................................................., inscrita no CNPJ/MF sob o 

N.º............................., por intermédio de seu representante legal, o(a) 

Sr(a)................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº .................... e CPF 

N.º............., DECLARA, para fins do disposto no Processo Administrativo de Licitação 

Nº:030/2022 - Modalidade Tomada de Preços Nº:004/2022, sob as sanções administrativas 

cabíveis, e sob as penas da lei, que esta Empresa, na presente data, é considerada: 

 

(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do art. 3º da LC nº. 123/2006, com posteriores 

alterações; 

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do art. 3º da LC nº. 123/2006, 

com posteriores alterações. 

 

DECLARA ainda que esta empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º 

do art. 3º da LC nº. 123/2006, com posteriores alterações. 

 

Local e Data 

 

_____________________________________________ 
Nome e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 
18 Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel timbrado da empresa licitante. Esta declaração é um dos documentos para 
habilitação, ou seja, deverá vir dentro do envelope de documentos de habilitação. 
 
19IMPORTANTE: 
1. As licitantes deverão entregar esta declaração na fase de credenciamento, assinalando uma das condições em epígrafe. 
2. A Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 
mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/06. 
3. A Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, falsa ou inverídica sujeitará a licitante as Sanções Administrativas 
previstas no edital, bem como sanções penais cabíveis. 
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ANEXO VII 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA20 - FACULTATIVA PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº:030/2022 - TOMADA DE PREÇOS Nº:004/2022 
 
 
Eu................................................ (Representante Legal devidamente qualificado) da 

empresa ............................................, sediada à ................................., telefone................., 

DECLARO, para os devidos fins, que: 

 

(    ) visitei o local onde será executado o objeto da licitação, tendo tomado conhecimento de 

todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto do 

Processo Licitatório Nº:030/2022 - Tomada de Preços Nº:004/2022, inclusive, das possíveis 

dificuldades que possam onerar futuramente nossa empresa na execução do mesmo.  

 

DECLARO ainda que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de acordo 

com as exigências do edital e seus anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos o 

compromisso de honrar plenamente todas as exigências do instrumento convocatório 

referente ao Processo Licitatório Nº:030/2022 - Tomada de Preços Nº:004/2022, sem 

quaisquer direitos a reclamações futuras, sob a alegação de quaisquer desconhecimentos 

quanto às particularidades do objeto.  

 

DECLARO, também, estar ciente de que os quantitativos no orçamento apresentado 

utilizados na elaboração da proposta são de nossa inteira responsabilidade, não cabendo 

qualquer tipo de reclamação posterior por parte da empresa quanto a estes valores.  

  
............................., .........de..........................de 2022. 
 
 

________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal da licitante 

 
 

* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a identifique. 
 
 

 
20 Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel timbrado da empresa licitante. Esta declaração é um dos documentos para 
habilitação, ou seja, deverá vir dentro do envelope de documentos de habilitação. 
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ANEXO VIII 
 

MODELO DE COMPROVANTE DE PAGAMENTO DA GARANTIA DE PROPOSTA 
 
 
Eu, ___________________________________, Tesoureira da Prefeitura Municipal de São 

João do Manteninha - MG, CERTIFICO que o Sr. (a) 

________________________________, representante legal da Empresa 

___________________________________, CNPJ ___________________, interessada em 

participar do Processo Licitatório Nº:030/2022 – Tomada de Preços Nº:004/2022, efetuou 

depósito bancário no valor de R$ _____,00 (_________), correspondente a 1% do valor 

estimado para a realização da Obra nesta etapa, objeto do presente certame, a título de 

GARANTIA DE PROPOSTA, no dia ____ de ____________ de 2022,  nos termos do Edital 

da Tomada de Preços Nº:004/2022. 

 

Nada mais para o momento, certifico para fins de habilitação que a Empresa supracitada 

efetuou o deposito da garantia financeira exigida. 

 
Prefeitura Municipal de São João do Manteninha – MG, ____ de ___________ de 2022. 
 

________________________________ 
ALAMBIAM FONTES MEDEIROS 
Secretário Municipal da Fazenda 

 

 

 

OBS: A CERTIDÃO SERÁ EMITIDA PELA TESOURARIA APÓS A APRESENTAÇÃO DE QUAL 
DA MODALIDADES OPTAR, CONFORME EDITAL. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

CNPJ: 22.705.248/0001-90 – Avenida Reginaldo Alves dos Santos, 59 – Centro – São João do Manteninha - MG 

 
ANEXO IX 

 
CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA – GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 
 
...........................................................................  
(Local e data)  

 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA - MG 
ATT. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
REF.: PROCESSO LICITATÓRIO Nº:030/2022 
          TOMADA DE PREÇOS Nº:004/2022 
 
REF.: CARTA DE FIANÇA - R$  
 
Prezados Senhores,  
 
Pela presente, o Banco .................., com sede em ............ à Rua............., inscrito no CNPJ sob o nº 
............ por seus representantes infra-assinados, se declara fiador e principal pagador, com expressa 
renúncia dos benefícios estatuídos no art. 827, do Código Civil Brasileiro, da empresa 
.........................., estabelecida à ................................, até o limite de R$............... (...................), em 
garantia de execução da obra (ou serviço) de ..................................., conforme Edital da Tomada de 
Preços Nº:004/2022, junto à Prefeitura Municipal de São João do Manteninha/MG.  
 
Este Banco obriga-se, obedecido ao limite especificado, a atender dentro de 24 (vinte e quatro) 
horas, as requisições de qualquer pagamento coberto pela caução, desde que exigida pela Prefeitura 
Municipal de São João do Manteninha.  
 
Obriga-se, ainda, este Banco, pelo pagamento de despesas judiciais ou não, na hipótese de ser a 
Prefeitura Municipal de São João do Manteninha compelido a ingressar em juízo para demandar o 
cumprimento de qualquer obrigação assumida por sua Afiançada.  
 
Declara, outrossim, que só será retratável a fiança na hipótese de a Afiançada depositar ou pagar o 
valor da caução garantida pela presente Carta de Fiança Bancária, ou por nova Carta de Fiança, que 
seja aceita pela Prefeitura Municipal de São João do Manteninha.  
 
Declara, também, que o capital deste Banco é de R$ ........................ (....................................), que 
está autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Cartas de Fiança e que o valor da presente 
está contido dentro dos limites estabelecidos pelo aludido Departamento.  
 
Declara, ainda, que a presente Fiança está devidamente contabilizada neste Banco e, por isso é boa, 
firme e valiosa, satisfazendo, além disso, as determinações do Banco Central do Brasil, aplicáveis 
em especial à legislação bancária.  
 
Declara, finalmente, que os signatários desta, estão regularmente autorizados a prestar fiança desta 
natureza, conforme disposto no art. ......., do Estatuto do Banco, publicado no Diário Oficial em 
...../...../........, tendo sido eleitos pelo conselho de Administração em reunião realizada em 
....../....../........  
 

 
BANCO FIADOR 
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Anexo X 

 

Cronograma Físico-Financeiro 
(Constante no Ofício de Solicitação) 
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Anexo XI 

 

Planilha Orçamentária  

dos Serviços  
(Constante no Ofício de Solicitação) 
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Anexo XII 

 

Planilha de Composição de BDI  

(Constante no Ofício de Solicitação) 
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Anexo XIII 

Projetos:  

 (Constante no Ofício de Solicitação) 
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Anexo XIV 

Memorial Descritivo 

e 

 Memória de Cálculo 
(Constante no Ofício de Solicitação) 
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Anexo XV 

PROJETO BÁSICO 
(Constante no Ofício de Solicitação) 
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ANEXO XVI 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VISITA TÉCNICA21 - FACULTATIVA PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº:030/2022 - TOMADA DE PREÇOS Nº:004/2022 
 
 
Eu................................................ (Representante Legal devidamente qualificado) da 

empresa ............................................, sediada à ................................., telefone................., 

DECLARO, para os devidos fins, que NÃO visitei o local onde será executado o objeto da 

licitação, por opção própria, assumindo assim que CONCORDO com todas as condições 

estabelecidas no Edital e seus Anexos, e que, ainda, assumo toda e qualquer 

responsabilidade pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na 

verificação das condições do local de execução do objeto do Processo Licitatório 

Nº:030/2022, Tomada de Preços Nº:004/2022.  

 

DECLARO ainda que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de acordo 

com as exigências do edital e seus anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos o 

compromisso de honrar plenamente todas as exigências do instrumento convocatório 

referente ao Processo Licitatório Nº:030/2022 - Tomada de Preços Nº:004/2022, sem 

quaisquer direitos a reclamações futuras, sob a alegação de quaisquer desconhecimentos 

quanto às particularidades do objeto.  

 

DECLARO, também, estar ciente de que os quantitativos no orçamento apresentado 

utilizados na elaboração da proposta são de nossa inteira responsabilidade, não cabendo 

qualquer tipo de reclamação posterior por parte da empresa quanto a estes valores.  

 
............................., .........de..........................de 2022. 
 
 

________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal da licitante 

 

* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a identifique. 

Preenchimento obrigatório se não for realizada a visita técnica. 

 

 
21 Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel timbrado da empresa licitante. Esta declaração é um dos documentos para 
habilitação, ou seja, deverá vir dentro do envelope de documentos de habilitação. 
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CERTIDÃO 

 
Processo Licitatório Nº:030/2022 
Modalidade: Tomada de Preços Nº:004/2022 
Assunto: Cópias dos Anexos IX ao XIV do Edital de Licitação em epígrafe. 
 
 
CERTIFICO que o Cronograma Físico-Financeiro; Planilha Orçamentária dos Serviços; 

Planilha de Composição de BDI; Projetos; Memorial Descritivo, Memória de Cálculo e 

Projeto Básico, encontram anexados ao oficio do órgão solicitante, para análise e 

conferência dos interessados nos termos que dispõe a Lei Federal nº. 8.666/93, conjugado 

com o disposto na Lei Federal nº. 12.527/11, tendo esta certidão o objetivo de substituir 

cópia reprográfica como anexos do edital.  

 

Para constar, lavrei e fiz juntada do presente auto na condição de Presidente da Comissão 

Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de São João do Manteninha. 

 
Prefeitura Municipal de São João do Manteninha, 08 de novembro de 2022. 
 

 
 

ADHAN NAVARRO DUARTE  
Presidente da CPL 
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PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE EDITAL 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO PÚBLICA Nº:030/2022 
 

MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº:004/2022 
 
 

NOME DA LICITANTE:_________________________________________________ 

CNPJ Nº:___________________________________________________________ 

ENDEREÇO: ________________________________________________________ 

E-MAIL: ____________________________________________________________ 

CIDADE/ESTADO: ___________________________________________________ 

TELEFONE/FAX: _____________________________________________________ 

PESSOA PARA CONTATO: ____________________________________________ 

 

 

RECEBI do Município de São João do Manteninha, cópia do Edital da Tomada de Preços 

Nº:004/2022, cujos envelopes de Proposta de Preços e Documentos de Habilitação serão 

recebidos pelo Presidente da CPL às 09h00 do dia 25/11/2022, na sala da Comissão 

Permanente de Licitações, situado à Avenida Reginaldo Alves dos Santos, 59 - centro – São 

João do Manteninha/MG. 

 

Prefeitura Municipal de São João do Manteninha - MG, ____ de ____________ de 2022. 

 

 
________________________________________ 

EMPRESA 
 
 
 

 
CNPJ: _________________ 

 
Nome Legível: _______________________________________ 

 

 


